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QUESTÃO 1  
 

É incorreto afirmar, no tocante ao Direito Penal, à 
Criminologia e à Política Criminal: 
 

A A Ciência do Direito Penal e a moderna Criminologia 
diferenciam-se porque aquela se ocupa dogmaticamente do 
Direito Positivo, enquanto esta é ciência empírica de 
caráter interdisciplinar que se interessa, dentre outros 
temas, pelo delinqüente, pelo crime e pela resposta social 
ao comportamento desviante. 

B A Política Criminal orienta a evolução da legislação penal 
e a sua aplicação conforme as finalidades materiais do 
Direito Penal. 

C A evolução da Criminologia caracterizou-se pela 
ampliação de seu campo de estudo, compreendendo, ao 
lado do delinqüente, do delito e suas causas, também a 
vítima, as formas de reação social e de controle da 
criminalidade. 

D Há despenalização, em sentido estrito, quando a lei penal 
promove a abolitio criminis, substituindo a pena por sanção 
de outro ramo do Direito. 

E A função simbólica do Direito Penal é marcada pela 
reiterada edição de normas penais, normalmente mais 
rigorosas, cuja eficácia real é duvidosa, mas que atuam 
proporcionando à coletividade uma tranqüilizadora 
sensação de segurança jurídica. 

 
QUESTÃO 2  
 

Examine as afirmações abaixo, referentes aos princípios 
constitucionais de Direito Penal, e assinale a alternativa 
incorreta: 
 

A O legislador penal, em atenção ao princípio da intervenção 
mínima, deverá evitar a criminalização de condutas que 
possam ser contidas satisfatoriamente por outros meios de 
controle, formais ou informais, menos onerosos ao 
indivíduo. 

B A proibição de decretação do perdimento de bens em 
desfavor dos sucessores do condenado, independentemente 
do montante de patrimônio transferido por ele, atende ao 
princípio constitucional da responsabilidade penal pessoal. 

C Como decorrência do princípio da ofensividade ou 
lesividade, não devem ser incriminados meros estados 
existenciais do indivíduo, inaptos a atingirem bens 
jurídicos alheios. 

D O princípio da legalidade, em sua compreensão atual, 
constitui-se também em alerta ao legislador contra o abuso 
de expressões imprecisas e obscuras, naquilo que se 
convencionou denominar de princípio ou postulado da 
taxatividade. 

E O repúdio à responsabilidade penal objetiva, a 
necessidade de reprovação da conduta ao agente e a 
limitação da resposta penal ao grau dessa reprovação 
integram o conteúdo do princípio da culpabilidade. 

 
 
 
 
 
 
QUESTÃO 3  
 

Aprecie as seguintes considerações acerca da lei penal, 
assinalando a opção correta: 
 

A Predomina no STF e no STJ o entendimento de que se 
aplica a lei penal mais benéfica ao crime continuado 
quando parte dos comportamentos criminosos ocorreu 
inicialmente sob a égide de lei mais branda e parte já na 
vigência da lex gravior. 

B O complemento da lei penal em branco em sentido estrito, 
se possuir caráter regulador, como as tabelas oficiais, 
segue a regra do artigo 3º do Código Penal, que estabelece 
a ultratividade das leis temporárias e excepcionais. 

C Considera-se praticado no estrangeiro o homicídio 
ocorrido no interior de aeronave mercantil de bandeira 
brasileira, durante sobrevôo em alto-mar. 

D Em relação ao local do crime, vigora no ordenamento 
jurídico pátrio, como regra, a teoria da atividade. 

E Não se admite, em Direito Penal, possa o intérprete 
socorrer-se do recurso analógico na aplicação da lei.  

 
QUESTÃO 4  
 

Destaque, à luz do entendimento doutrinário preponderante 
acerca das seguintes questões atinentes à teoria do delito, a 
alternativa correta: 
 

A A conduta típica, segundo a teoria finalista da ação, é 
integrada por ação ou omissão, dolo normativo ou culpa, 
resultado e relação de causalidade. 

B O conceito de reprovabilidade, como elemento normativo 
da culpabilidade, surge após o desenvolvimento da teoria 
finalista do delito. 

C Para a teoria finalista extremada da culpabilidade, o erro 
sobre os pressupostos objetivos de uma causa de 
justificação é sempre erro de proibição. 

D A não aceitação do conceito valorativo de ação pelos 
modelos causais de fato punível levou a que fossem 
superados pelo finalismo. 

E São elementos necessários e comuns ao tipo penal objetivo 
da omissão própria e da omissão imprópria: situação de 
perigo para o bem jurídico; possibilidade real de ação; 
omissão da ação cumpridora do mandato; resultado típico. 
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QUESTÃO 5  
 

Em face das seguintes assertivas, assinale a alternativa 
incorreta: 
 

A O dolo direto de segundo grau versa sobre as 
conseqüências secundárias, decorrentes dos meios elegidos 
pelo autor para a prática da conduta, desde que por ele 
representadas como certas ou necessárias, ainda que não 
desejadas. 

B O comportamento típico culposo apresenta os seguintes 
elementos: conduta voluntária; inobservância do dever de 
cuidado objetivo; produção de resultado naturalístico, não 
desejado nem consentido; nexo de causalidade; previsão 
ou previsibilidade objetiva; subsunção a norma penal 
expressa. 

C O preenchimento do tipo penal doloso pode exigir, ao lado 
do dolo, a verificação de outros elementos de natureza 
subjetiva, sem os quais a conduta será desclassificada para 
outro tipo penal ou simplesmente considerada atípica. 

D A combinação entre o dolo (no precedente) e a culpa (no 
conseqüente) é essencial para a caracterização dos crimes 
qualificados pelo resultado. 

E O Código Penal brasileiro acolheu, no caput de seu artigo 
13, a teoria da equivalência dos antecedentes causais, 
admitindo, todavia, o rompimento do nexo causal por 
causa superveniente relativamente independente (artigo 
13, § 1º), o que representa limite à amplitude da teoria 
elegida pelo legislador para regular a causalidade natural 
no Direito Penal. 

 
QUESTÃO 6  
 

Julgue as assertivas sobre as etapas de realização do delito e 
questões correlatas, marcando a alternativa correta: 
 

A O iter criminis compreende os seguintes momentos: 
cogitação, preparação, execução, consumação formal e 
exaurimento. 

B Nos termos do Código Penal brasileiro, a pena da tentativa 
será a pena prevista para o crime consumado, sempre 
diminuída, nos limites legais, de acordo com a maior ou 
menor realização do iter criminis pelo autor. 

C É possível identificar, quanto ao aspecto objetivo, 
desistência voluntária e tentativa imperfeita, de um lado, e 
arrependimento eficaz e tentativa perfeita, de outro: no 
primeiro caso, o iter criminis é interrompido na fase de 
execução; no segundo, os atos de execução se esgotam 
sem a produção do resultado. 

D O crime impossível, quando absolutamente impróprio o 
objeto, é também denominado de crime falho. 

E O autor de crime de furto faz jus à diminuição de pena, por 
reconhecimento do arrependimento posterior, se a res 
furtiva é integralmente apreendida em seu poder e 
restituída intacta à vítima, antes do recebimento da 
acusação. 

 
QUESTÃO 7  
 

Assinale a assertiva falsa: 
 

A Para a teoria do domínio do fato, tanto autor quanto 
partícipe podem decidir sobre a realização, a continuidade 
e a paralisação do comportamento típico. 

B No concurso de pessoas, a punição diferenciada entre os 
agentes, na hipótese de cooperação dolosamente distinta, 
representa mitigação da teoria unitária. 

C Admite-se, em geral, a punibilidade da participação em 
participação, também conhecida como participação em 
cadeia ou cumplicidade mediata. 

D A contribuição posterior à consumação formal do crime 
não caracteriza o concurso de pessoas, podendo 
configurar, conforme o caso, crime autônomo. 

E A autoria mediata caracteriza-se quando o agente se vale, 
para a execução do delito, de pessoa não culpável ou que 
atua sem dolo ou culpa, denominada de instrumento. 

 

QUESTÃO 8  
 

Em face das seguintes considerações acerca da tipicidade, 
ilicitude e culpabilidade, assinale a alternativa incorreta: 
 

A No estado de necessidade defensivo, a ação de salvamento 
do direito em perigo volta-se contra bem jurídico de 
titularidade de quem provocou a situação de risco. 

B Sob a ótica da teoria do tipo penal conglobante, a 
constatação de que o agente moveu-se no estrito 
cumprimento do dever importa na atipicidade do seu 
comportamento. 

C Pela teoria limitada da culpabilidade, o erro de tipo 
permissivo recai sobre os pressupostos fáticos das 
situações justificantes, enquanto o erro de permissão 
incide sobre a existência ou sobre os limites das causas de 
justificação. 

D A perturbação de saúde mental e o desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado não autorizam a redução 
da pena quando o agente tenha preservado parcialmente 
sua capacidade de compreensão do ilícito ou de 
autodeterminação. 

E Mero temor reverencial não se confunde com coação 
moral irresistível, não caracterizando causa de exculpação. 

 
QUESTÃO 9  
 

Sobre os fins da pena é incorreto afirmar: 
 

A As teorias absolutas fundamentam a sanção penal na mera 
retribuição ao delito perpetrado, sendo aplicada por 
necessidade ética (Kant) ou jurídica (Hegel). 

B A teoria da prevenção geral negativa, na concepção de 
Feuerbach, funda-se no caráter intimidatório da pena sobre 
os destinatários das normas jurídicas. 

C Para a teoria da prevenção geral positiva fundamentadora, 
deve o Direito Penal garantir primordialmente a função 
orientadora das normas jurídicas, vale dizer, garantir a 
estabilização das expectativas sociais. 

D A partir da dicção do artigo 59 do Código Penal, segundo 
o qual o juiz deve fixar a pena com vistas à reprovação e à 
prevenção do crime, pode-se concluir, com a maioria dos 
autores pátrios, que nosso ordenamento jurídico acolheu 
uma teoria mista aditiva que busca conciliar retribuição e 
prevenção geral e especial. 

E A teoria da prevenção especial implica a simples 
neutralização do criminoso, sem maiores preocupações 
com a ressocialização do condenado supostamente 
corrigível. 

 
QUESTÃO 10  
 
Em face das seguintes assertivas, assinale a alternativa 
correta: 
 

A Nos termos do Código Penal, o não reincidente condenado 
a pena de detenção superior a oito anos deverá começar a 
cumpri-la em regime fechado. 

B A pena de prestação pecuniária é pena restritiva de direito 
que, tal como a pena de multa, não pode ser convertida em 
pena privativa de liberdade. 

C A reincidência em crime doloso não impede a substituição 
da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito 
quando socialmente recomendável em face da condenação 
anterior, salvo na hipótese de se ter operado a reincidência 
em virtude da prática de crime idêntico. 

D A prescrição da pretensão executória, enquanto não 
transitada a sentença penal condenatória, regula-se pelo 
máximo da pena em abstrato e pode ter por termo inicial 
data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa. 

E Nos crimes materiais, o termo inicial da prescrição é a data 
da ação, ainda que em outra se verifique a produção do 
resultado, seguindo a teoria da atividade que regula o 
tempo do crime em nosso ordenamento jurídico.  
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QUESTÃO 11  
 

Marque a opção correta a respeito da aplicação da sanção 
penal: 
 

A As causas de aumento e diminuição de pena estabelecem 
novos limites mínimo e máximo a partir dos quais o juiz 
deverá fixar a pena-base. 

B Conforme orientação jurisprudencial majoritária, no 
concurso de atenuantes e agravantes deve a reincidência 
preponderar sobre todas as demais circunstâncias. 

C Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, 
pratica com desígnios autônomos dois ou mais crimes, 
deve o juiz aplicar a mais grave das penas cominadas, ou 
uma delas, se iguais, aumentada, em qualquer caso, dentro 
dos limites máximo e mínimo previstos na lei. 

D Havendo concurso de majorantes ou minorantes previstas 
na Parte Especial do Código Penal, pode o juiz limitar-se a 
um só aumento ou a uma só diminuição, devendo 
prevalecer, contudo, a que mais aumente ou diminua a 
pena. 

E A fixação da pena de multa, segundo a orientação dos 
tribunais superiores, deve considerar na última fase todas 
as majorantes e minorantes, exceção feita àquelas que 
regulam o concurso de crimes. 

 

QUESTÃO 12  
 

Destaque o item que não representa entendimento 
jurisprudencial consolidado pelo Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da aplicação e 
execução da pena: 
 

A É admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais. 

B Para obtenção dos benefícios de saída temporária e 
trabalho externo, considera-se o tempo de cumprimento da 
pena no regime fechado. 

C Caracteriza violação de direito adquirido do condenado, a 
perda do tempo remido em face de prática de falta grave. 

D A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de 
cumprimento, determinado pelo artigo 75 do Código 
Penal, não é considerada para a concessão de outros 
benefícios, como o livramento condicional ou regime mais 
favorável de execução. 

E Admite-se a progressão de regime de cumprimento de 
pena ou a aplicação de regime menos severo nela 
determinada, antes do trânsito em julgado da decisão 
condenatória. 

 
QUESTÃO 13  
 

Assinale a alternativa correta acerca dos crimes contra a 
pessoa: 
 

A Não se admite, na esteira de entendimento predominante 
no STF e no STJ, o homicídio privilegiado-qualificado, 
pois as circunstâncias que privilegiam e qualificam o 
crime são incompatíveis entre si. 

B Nos denominados crimes de lesões corporais 
“gravíssimas” (Código Penal, artigo 129, § 2º), a produção 
do resultado mais grave será punida a título de dolo direto, 
dolo eventual ou preterdolo, conforme o propósito do 
agente, salvo no caso de produção de aborto, punido 
somente a título de preterdolo. 

C Responde por difamação, na forma tipificada no Código 
Penal, aquele que, em atitude de ultraje ou vilipêndio, 
despeja o conteúdo do saco de lixo na porta da residência 
alheia. 

D É isento de pena aquele que pratica crime de seqüestro em 
desfavor de ascendente, descendente ou cônjuge. 

E O tipo penal de omissão de socorro (Código Penal, artigo 
135), uma vez que pode ser praticado por qualquer agente 
que, se deparando com a situação de perigo da vítima, não 
lhe preste assistência ou solicite o socorro da autoridade 
pública, é classificado como crime multitudinário.  

QUESTÃO 14  
 
Marque a opção correta: 
 

A O reconhecimento da qualificadora do concurso de duas 
ou mais pessoas na prática de furto exige a caracterização 
de co-autoria, não bastando a simples participação. 

B Responde por roubo consumado o agente que, após o 
emprego de violência e a subtração da res, a perde durante 
a fuga. 

C O Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação do 
princípio da insignificância penal em relação ao crime de 
roubo quando o bem subtraído é de ínfimo valor. 

D Pratica crime de receptação dolosa o agente que oculta 
arma de fogo, ciente de que fora recém utilizada por outra 
pessoa para o cometimento de roubo. 

E O furto mediante fraude distingue-se do estelionato porque 
neste a fraude turba a vigilância do agente sobre a res, 
garantindo ao agente o acesso ao objeto do crime. 

 
QUESTÃO 15  
 

Aprecie a seguinte situação hipotética, referente a crimes 
contra a liberdade sexual, e assinale a alternativa incorreta:  

“A”, durante várias ocasiões nos meses de abril a junho de 
2000, mantém relação vagínica e relação oral consentidas 
com “B”, menina de 13 anos de idade. No último dos 
encontros libidinosos, “A” encontra resistência por parte 
da jovem, diante da qual se utiliza de extrema violência 
física para consumar sexo vaginal; temendo ser descoberto, 
estrangula sua parceira até a morte. 

 

A Foram praticados crimes de estupro qualificado pelo 
resultado morte e atentado violento ao pudor. 

B Os crimes de estupro e atentado violento ao pudor serão 
punidos em concurso material, aplicando-se, em relação a 
cada uma dessas espécies, o acréscimo decorrente da regra 
do crime continuado. 

C Na conformidade com a orientação dominante dos 
tribunais superiores, o consentimento da vítima não se 
presta a afastar a tipicidade da conduta, pois a presunção 
de violência é absoluta. 

D Os crimes de atentado violento ao pudor devem ser 
processados mediante ação penal privada se os pais da 
vítima puderem prover as despesas do processo. 

E As penas aplicadas aos vários crimes narrados devem ser 
cumpridas em regime integral fechado. 

 
QUESTÃO 16  
 

Marque a alternativa incorreta dentre as seguintes afirmações 
sobre crimes em espécie: 
 

A Para o reconhecimento e aplicação da majorante prevista 
no artigo 18, inciso III, da Lei nº 6.368/76 (Lei de 
Entorpecentes), é suficiente, segundo jurisprudência 
dominante, ser a associação criminosa meramente 
eventual. 

B O agente que, estando em sua residência, dispara arma de 
fogo de uso permitido em direção a via pública 
objetivando lesionar seu inimigo, o que vem a ocorrer, 
responde, em concurso formal de infrações, pelos crimes 
de disparo de arma de fogo (artigo 15 da Lei nº 
10.826/2003) e lesões corporais. 

C Responde por crime previsto no Código Penal, e não na 
Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), o pedestre 
que atravessa imprudentemente a via pública e é 
atropelado por motociclista, o qual, conduzindo seu 
veículo corretamente, vem ao solo e sofre lesões corporais. 

D A responsabilização penal de autor de crime de “lavagem” 
ou ocultação de bens, direitos e valores não exige, como 
condição objetiva de punibilidade, o prévio julgamento 
dos denominados crimes antecedentes, quais sejam, 
aqueles dos quais resultaram os bens ou valores que 
constituem o seu objeto material. 

E Responde apenas uma vez por violação ao artigo 12 da Lei 
nº 6.368/76 (Lei de Entorpecentes), que define as condutas 
relacionadas ao tráfico de entorpecentes, o agente que, no 
mesmo contexto fático, perpetra duas das figuras ali 
previstas, tais como transportar e vender substância 
entorpecente sem autorização legal, pois se trata de tipo 
penal de conteúdo misto alternativo.  
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QUESTÃO 17  
 

Em face das seguintes assertivas referentes à tutela penal dos 
bens jurídicos supra-individuais, assinale a alternativa correta: 
 

A A proteção penal dos bens jurídicos supra-individuais é, 
via de regra, bem provida por tipos penais de dano, razão 
pela qual o legislador pátrio, na maioria das vezes, salvo 
em relação aos crimes tributários, dispensou a antecipação 
da tutela por meio dos tipos de perigo. 

B A Lei nº 9.605/98, que cuida dos delitos contra o meio 
ambiente, atendendo ao mandato constitucional expresso 
de criminalização, regulou exaustivamente as condutas 
lesivas ao referido bem jurídico, revogando todas as 
demais normas penais que até então tratavam do tema. 

C Não responde por crime de parcelamento irregular de solo 
para fins urbanos o agente que, enquanto aguarda o exame 
do projeto de loteamento pela Administração Pública, dá 
início ao desmembramento do solo, sem, contudo, veicular 
qualquer comunicação ao público a respeito do 
empreendimento. 

D Indispensável, segundo os tribunais superiores, a efetiva 
comprovação, por meio de exame pericial, ser a 
mercadoria imprópria para o consumo, ainda que seja 
exposto à venda com o prazo de validade vencido (artigo 
7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90 c/c o artigo 18, § 6º, da 
Lei nº 8.078/90). 

E Não responde por crime tributário previsto na Lei nº 
8.137/90 o agente que, registrando adequadamente as 
operações tributáveis e escriturando todos os valores 
devidos ao Tesouro, deixa de recolher o tributo ou a 
contribuição. 

 

QUESTÃO 18  
 

A respeito da legislação especial, assinale a alternativa 
incorreta: 
 

A O crime de estupro definido no artigo 232 do Código 
Penal Militar, que reproduz a norma do artigo 213 do 
Código Penal, não é crime hediondo, admitindo-se, pois, a 
progressão de regime de cumprimento de pena. 

B Segundo orientação predominante dos Tribunais 
Superiores, o crime de lesões corporais previsto no artigo 
209 do Código Penal Militar, quando praticado por militar 
em serviço, absorve o delito de abuso de autoridade havido 
no mesmo contexto. 

C Constitui crime o impedimento ou o embaraço de ato do 
representante do Ministério Público na fiscalização do 
cumprimento das normas de proteção ao idoso. 

D A retratação do autor de crimes de calúnia, injúria ou 
difamação praticada por meio da imprensa exime o 
ofensor de pena quando, havida em juízo, é acompanhada 
do pagamento das custas do processo e da divulgação da 
notícia da retratação, no prazo de cinco dias, se assim 
desejar o ofendido. 

E Pela prática de ato infracional, considerado como tal a 
conduta descrita como crime ou contravenção penal, ficam 
os adolescentes entre 12 e 18 anos sujeitos a medida sócio-
educativa. 

 
QUESTÃO 19  
 

A respeito da aplicação do princípio do contraditório no 
processo penal brasileiro, assinale a alternativa incorreta: 
 

A Alcança também, via de regra, as decisões judiciais 
tomadas de ofício. 

B Pode ser observado de modo diferido, em relação às 
provas urgentes e irrepetíveis. 

C Impõe que se reabra oportunidade ao Ministério Público 
para rebater nova questão preliminar argüida nas alegações 
finais da defesa. 

D Não implica a nulidade do ato de interrogatório realizado 
sem a presença do representante do Ministério Público 
regularmente intimado. 

E Em qualquer fase da persecução penal, inclusive durante o 
inquérito policial, a parte contrária deve ser informada 
sobre o ato a ser praticado, permitindo-se-lhe imediata 
reação defensiva. 

 
 

QUESTÃO 20  
 

O processo penal brasileiro é informado pelo princípio do 
favor rei, do qual se extraem inúmeros subprincípios e 
conseqüências práticas na dinâmica da persecução penal. 
Assinale a alternativa que não se ajusta, plenamente a esse 
princípio. 
 

A A proposta legislativa de eliminação do protesto por novo 
júri, além de vir de encontro às modernas tendências do 
direito processual penal, fere, de modo frontal, o princípio 
do duplo grau de jurisdição, também derivado do favor rei. 

B A presunção de inocência (ou de não-culpabilidade) não 
impede que se utilizem algemas na condução do acusado 
preso, no percurso entre a viatura policial e a sala de 
audiências. 

C A proibição da reformatio in pejus para o acusado não 
veda a que, no segundo julgamento, realizado por força de 
provimento das apelações interpostas por ambas as partes, 
com o objetivo comum de anular a sentença condenatória, 
o acusado receba sanção criminal mais grave. 

D Ao prover recurso exclusivo da acusação tendente a elevar 
a reprimenda fixada na sentença, o Tribunal de Justiça 
pode fixar regime de pena mais gravoso em relação ao que 
fora imposto ao réu na decisão impugnada, em virtude da 
nova sanção concretizada, mesmo sem pedido expresso do 
Ministério Público. 

E O ônus da prova no processo penal recai sobre a acusação, 
inclusive para a eliminação de dúvida razoável surgida no 
momento de sentenciar, acerca da ilicitude da conduta e da 
culpabilidade do autor. 

 
QUESTÃO 21  
 

Em um processo penal regido pelo sistema acusatório público, 
nos moldes do brasileiro, é incorreto afirmar: 
 

 

A A busca da verdade não é absoluta, faltando legitimidade 
ao julgamento se a verdade não houver sido alcançada de 
forma processual e constitucionalmente válida. 

B Somente as provas colhidas sob o pálio do contraditório 
das partes devem validar um decreto condenatório, o que 
afasta o uso dos elementos de informação contidos no 
inquérito policial como suficientes para respaldarem a 
condenação. 

C O juiz pode valer-se, durante o processo, de poderes 
instrutórios tendentes a obter a verdade, de forma supletiva 
em relação às partes, e preservando sua imparcialidade. 

D A sentença deve ater-se aos fatos e imputações contidas na 
denúncia, o que, todavia, não exige aditamento à peça 
acusatória se o réu, em alegações finais, defendeu-se 
satisfatoriamente da nova circunstância elementar surgida 
na instrução criminal, como, por exemplo, uma 
qualificadora, capaz de agravar a imputação. 

E A despeito da crítica de alguns doutrinadores, a 
jurisprudência pátria ainda não reconhece o impedimento, 
para prosseguir no processo, do juiz prevento por força de 
prévio deferimento de medida cautelar. 
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QUESTÃO 22  
 

No tocante à execução de sentença penal condenatória, é 
incorreto afirmar: 
 

A Sujeita-se ao regime disciplinar diferenciado o preso que 
apresentar alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade, como também 
aquele sobre quem exista fundada suspeita de 
envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organizações criminosas, quadrilha ou bando. 

B O interrogatório do acusado que se encontre cumprindo 
pena poderá ser feito no próprio estabelecimento prisional 
em que se encontrar, em sala própria, desde que estejam 
garantidas a segurança do juiz e auxiliares, a presença do 
defensor e a publicidade do ato. 

C O acusado que se encontra cumprindo pena no 
estabelecimento prisional tem direito subjetivo de estar 
presente na audiência de oitiva de testemunhas de 
acusação em novo processo contra ele instaurado, sob pena 
de nulidade do ato. 

D É admitido, salvo para o preso que se encontre no regime 
fechado, o trabalho externo em serviço ou obras públicas 
realizadas por órgãos da Administração Direta. 

E A decisão de transferência do preso para regime menos 
rigoroso prescinde de exame criminológico, mas será 
sempre motivada e precedida da manifestação do 
Ministério Público e do defensor. 

 

QUESTÃO 23  
 

É incorreto afirmar que o processo penal praticado em boa 
parte das nações ocidentais entre as quais o Brasil: 
 

A É instrumento de realização do direito penal, estruturado 
para que o Estado possa exercer sua pretensão punitiva, 
mediante o devido processo penal. 

B É instrumento de assecuração da liberdade jurídica do 
acusado, que tem no processo penal a garantia de não ser 
punido arbitrariamente. 

C Pode prever a relativização de algumas garantias 
processuais, de acordo, por exemplo, com a modalidade da 
infração penal e mediante a concordância do acusado. 

D Afasta a possibilidade de concessão de favores ou 
vantagens à defesa, em troca de colaboração com a 
acusação oficial. 

E Dentre outras peculiaridades, distingue-se, em relação ao 
processo civil, pela indispensabilidade de efetiva defesa 
técnica e pela ausência de contraposição de interesses 
primários entre o acusado e o órgão oficial de acusação. 

 
QUESTÃO 24  
 

No tocante ao inquérito policial: 
 

A É o único instrumento legalmente previsto para a 
investigação e apuração de infrações penais. 

B Cuidando-se de crime de ação penal privada, pode ser 
instaurado de ofício pela autoridade policial, desde que 
tenha presenciado a prática da infração penal. 

C Tendo sido arquivado por atipicidade penal da conduta 
investigada, não pode ser desarquivado, mesmo se 
surgirem novas provas do crime. 

D Não pode ser trancado por meio de Habeas Corpus antes 
de concluído o prazo de encerramento previsto em lei. 

E Se instaurado para investigar infração penal atribuída a 
juiz de direito, é conduzido por Procurador de Justiça. 

 
 
 

 

QUESTÃO 25  
 

Assinale a alternativa incorreta. 
 

A O juízo de prelibação, na ação penal contra Promotor de 
Justiça do Distrito Federal, é feito por órgão jurisdicional 
colegiado. 

B O aditamento à denúncia, para imputar infração penal 
conexa cuja prova surgiu no decorrer da instrução criminal 
exige a renovação da citação e do interrogatório do 
acusado, em relação a esse fato novo. 

C A decisão que extingue a punibilidade, em face da 
prescrição da pretensão punitiva, faz coisa julgada 
material, mesmo na excepcional hipótese de ser descoberta 
qualificadora que, se admitida, possa elevar a pena abstrata 
do crime e, conseqüentemente, alterar o prazo 
prescricional. 

D Para o recebimento da denúncia contra deputado distrital 
exige-se autorização da maioria dos membros da Câmara 
Legislativa, por iniciativa de partido político com 
representação naquela Casa. 

E A procedência, no tribunal, da exceção da verdade oposta 
pelo querelado interfere na ação penal privada, por crime 
de calúnia, em curso no juízo singular da causa. 

 
QUESTÃO 26  
 

É incorreto afirmar que o ordenamento positivo brasileiro 
reconhece: 
 
A ao investigado ou ao acusado, o direito de somente ter o 

sigilo de seus dados fiscais quebrado mediante prévia 
ordem judicial. 

B ao preso o direito de ser conduzido, sem demora, à 
presença da autoridade judiciária. 

C ao acusado, o direito de não ser obrigado a depor contra si 
mesmo. 

D ao acusado, o direito de recorrer da sentença para juiz ou 
tribunal superior. 

E ao acusado, o direito de comunicação prévia e 
pormenorizada da acusação formulada contra si. 

 
QUESTÃO 27  
 

A respeito de recursos, assinale a alternativa incorreta: 
 

A Admite-se Recurso Especial para desconstituir a decisão 
do Tribunal de Justiça que remete o réu a novo julgamento 
quando, pela simples leitura do acórdão, vê-se que havia 
duas versões possíveis e os jurados optaram por uma delas. 

B Para a doutrina que faz distinção entre não recebimento e 
rejeição da denúncia, contra aquela decisão cabe recurso 
em sentido estrito e contra a última, apelação. 

C Ainda que o provimento dos embargos declaratórios 
resulte em modificação do julgado, não há espaço para 
manifestação prévia da parte contrária, haja vista a 
natureza e os fins desse meio de impugnação. 

D Da decisão que rejeita a denúncia deve o acusado ser 
cientificado, a fim de que ofereça, se desejar, resposta à 
impugnação. 

E A sucumbência deve ser aferida tendo em vista também a 
vantagem ou benefício a ser obtido com o pretendido 
provimento do recurso manejado, o que pode justificar, 
eventualmente, a apelação do acusado contra sentença 
absolutória. 
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QUESTÃO 28  
 

Acerca de juizados especiais criminais, assinale a alternativa 
incorreta: 
 

A A composição civil pode cingir-se a acordo de conteúdo 
não patrimonial. 

B A citação do autor do fato, assim como as intimações e 
notificações em geral, admite qualquer meio idôneo de 
comunicação. 

C Em caso de recusa, pelo promotor de justiça, de oferecer 
proposta de transação penal ao autor do fato, caberá ao 
Procurador-Geral de Justiça, por provocação judicial, 
resolver a questão. 

D De acordo com a lei, o juiz pode alterar os termos do 
acordo para a aplicação imediata de pena, celebrado entre 
autor do fato e Ministério Público, somente se a pena 
objeto da transação for a de multa. 

E Prevalece, na jurisprudência dos tribunais superiores, o 
entendimento de que a revogação judicial do sursis 
processual, por descumprimento de condição durante o 
prazo de suspensão do feito, pode ocorrer mesmo após o 
escoamento do período de prova. 

 
QUESTÃO 29  
 

No tocante às prisões cautelares e liberdade provisória, é 
incorreto afirmar:  
A A vedação à liberdade provisória, no ordenamento positivo 

brasileiro, cinge-se aos crimes hediondos e a ele 
equiparados. 

B Nos termos da lei, a fiança é indispensável para que o 
acusado obtenha liberdade provisória, em se tratando de 
crimes contra a economia popular ou de sonegação fiscal. 

C Para a validade da prisão em flagrante, na modalidade 
prevista no artigo 302, inciso III do Código de Processo 
Penal, é possível haver pequeno intervalo de tempo entre o 
momento da ação criminosa e o início da perseguição. 

D A prisão preventiva “para garantia da ordem pública”, sob 
o rigor da ciência processual, mais se aproxima da idéia de 
uma medida de defesa social do que, propriamente, de 
uma cautela instrumental. 

E Relaxada a prisão cautelar por excesso de prazo da 
instrução, não mais pode ser decretada nova prisão 
cautelar antes da sentença, mesmo se configurada uma 
nova causa justificadora da medida. 

 
QUESTÃO 30  
 

No que diz respeito à denúncia ou queixa, pode-se afirmar 
que: 
 

A A renúncia ao exercício do direito de queixa em relação ao 
autor de crime conexo, também de ação penal privada, 
devidamente apurado no inquérito policial, se estende ao 
autor do delito objeto da queixa oferecida. 

B Na ação penal privada subsidiária da ação pública, iniciada 
por queixa do particular ofendido, o Ministério Público se 
limita a agir como fiscal da lei. 

C Tanto a queixa quanto a denúncia estão sujeitas a prazo 
decadencial. 

D O direito de oferecer queixa, por crime de ação penal 
privada, cometido contra jovem de 19 anos, pode ser 
exercido, independentemente, pelo ofendido ou por seu 
genitor. 

E A representação feita pela vítima, em relação a apenas um 
dos possíveis autores do crime de ação penal pública 
dependente daquela condição de procedibilidade, não 
impede o Ministério Público de denunciar todos os 
indiciados contra os quais se reunirem elementos 
informativos bastantes para a ação penal. 

 

QUESTÃO 31  
 

Assinale a alternativa cuja idéia não se ajusta a entendimento 
sumulado no Supremo Tribunal Federal. 
 

A Não se estende aos demais crimes hediondos a 
admissibilidade de progressão no regime de execução da 
pena aplicada ao crime de tortura. 

B É obrigatória a citação do acusado em mandado de 
segurança impetrado pelo Ministério Público contra o 
indeferimento de realização de prova pericial de interesse 
da acusação. 

C A anulação de decisão condenatória, em recurso da defesa, 
enseja a revogação de prisão preventiva de réu que 
permaneceu preso durante a instrução. 

D Não pode o Tribunal de Justiça, em processo relativo a 
crime de infanticídio, conhecer de matéria que, embora 
aventada nas razões de apelação da defesa, não foi 
abrangida pelos fundamentos expostos na petição de 
interposição. 

E Em crime contra a honra de funcionário público, propter 
officium, a ação penal pode ser iniciada por queixa do 
ofendido.  

QUESTÃO 32  
 

Assinale a alternativa incorreta, em complemento ao seguinte 
enunciado: O Supremo Tribunal Federal, acerca de 
interceptações telefônicas, vem entendendo que:   

A A Lei 9.296/96 permite renovações sucessivas de prazo 
quinzenal para a interceptação, mormente se 
imprescindíveis à elucidação dos fatos, tendo em conta a 
sua natureza e complexidade, bem como a quantidade de 
réus envolvidos. 

B A interceptação telefônica somente pode ser autorizada se 
outros meios de prova mostrarem-se insuficientes para a 
apuração do crime objeto da investigação. 

C Os elementos probatórios levantados durante interceptação 
judicialmente autorizada para crime punido com pena de 
reclusão podem ser utilizados em relação a outros crimes 
conexos, puníveis com pena de detenção. 

D A gravação de conversa telefônica feita por um dos 
interlocutores, vítima de concussão, não configura 
interceptação telefônica e exclui a ilicitude do meio de 
aquisição da prova. 

E Por deterem poderes de investigação próprios da 
autoridade judicial, as Comissões Parlamentares de 
Inquérito podem determinar a interceptação das conversas 
telefônicas dos investigados, em relação a crimes objeto de 
sua específica atuação. 

 
QUESTÃO 33   
Sendo certo que o estudo da história facilita a compreensão e 
análise de institutos e tradições do momento presente, assinale 
o enunciado que não corresponde à realidade da evolução da 
persecução penal brasileira.  
A O Código de Processo Penal Brasileiro de 1941 instituiu o 

sistema do juizado de instrução, já em voga em muitos 
países europeus, abandonado posteriormente pela reforma 
legislativa de 1967. 

B Entre os institutos previstos na redação original do Código 
de Processo Penal de 1941 destaca-se a prisão preventiva 
obrigatória, cabível para os crimes punidos com pena igual 
ou superior a 10 anos de prisão. 

C O regime de exceção instituído após 1964 produziu, no 
campo da legislação processual penal brasileira, 
importantes alterações de cariz libertário, como a 
possibilidade de conceder ao acusado o direito à liberdade 
provisória sem fiança, quando não cabível a prisão 
preventiva. 

D Somente com a Constituição de 1988 baniu-se a 
possibilidade de instaurar-se processo judicialiforme, por 
meio de portaria da autoridade policial. 

E No final da primeira metade do Século XIX o sistema 
judiciário brasileiro estruturou-se de modo a permitir que 
policiais detivessem funções judiciais e juízes, funções 
policiais, período que ficou conhecido por policialismo 
judiciário. 
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QUESTÃO 34  
 
A denúncia oferecida pelo Ministério Público, regularmente 
ofertada após a conclusão de inquérito policial, não deverá ser 
recebida, pelo simples fato de que: 
 
A Cuidando-se de crime de lesões corporais, não veio 

acompanhada do laudo pericial correspondente. 
B Não se juntou laudo pericial para comprovar o crime de 

falsificação de CDs, apreendidos em poder de vendedor 
ambulante. 

C Faltou anexar notificação à gráfica da editora que publicou 
revista semanal onde foi veiculada a matéria ofensiva à 
honra funcional do servidor público. 

D Atribuindo ao indiciado o crime de falsidade ideológica de 
documento necessário à obtenção de bolsa de estudos em 
escola secundária, não houve juntada do laudo sobre o 
documento. 

E Por imputar crime de furto qualificado pelo rompimento 
de obstáculo à subtração da coisa, não veio acompanhada 
de laudos periciais de avaliação econômica dos bens 
subtraídos e do local do fato. 

 
QUESTÃO 35  
 
Assinale a alternativa incorreta. 
 
A Para garantir a ordem pública, poderá o juiz, em qualquer 

fase da persecução penal por crime previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro, de ofício, ou mediante requerimento 
do Ministério Público ou representação da autoridade 
policial, suspender cautelarmente a habilitação do acusado 
para dirigir veículo automotor. 

B Para a apuração dos crimes previstos na legislação anti-
tóxicos, é permitida a infiltração de policiais em quadrilha 
de traficantes de drogas ilícitas, com o objetivo de colher 
informações sobre as operações desenvolvidas pelo bando. 

C Nos processos por crime de “lavagem” ou ocultação de 
bens, direitos e valores, a lei determina que não se 
suspende o curso do processo em que o acusado não 
compareceu ao interrogatório após haver sido citado por 
edital. 

D Mesmo se já for civilmente identificado por documento 
original, o indiciado ou acusado por delito de tráfico 
internacional de entorpecentes será, em razão dessa 
imputação, criminalmente identificado. 

E Todos os crimes ambientais previstos na Lei nº 9.605/98 
são objeto de ação penal pública. 

 
QUESTÃO 36  
 

Em processo por ato infracional, é incorreto afirmar que: 
 

A O adolescente poderá ser beneficiado por remissão 
concedida pela autoridade judicial, que possui finalidade 
distinta da remissão que é concedida pelo representante do 
Ministério Público antes de oferecida a representação por 
ato infracional. 

B Em caso de flagrante de ato infracional, não tendo sido o 
adolescente liberado, deverá ser ele conduzido, desde logo, 
à presença do representante do Ministério Público. 

C Ao adolescente que oferecer risco à ordem pública, ou que 
estiver destruindo provas ou perturbando a instrução 
criminal, poderá ser decretada a prisão preventiva. 

D O adolescente infrator goza, no processo por ato 
infracional, de direitos e garantias decorrentes do devido 
processo legal, entre os quais o de solicitar a presença de 
seus pais ou responsável em qualquer fase processual. 

E A representação por ato infracional tem estrutura 
semelhante à da denúncia, podendo ser deduzida 
oralmente perante a autoridade judiciária. 

 

QUESTÃO 37  
 
Considere que foi firmado um contrato particular de promessa 
de compra de um bem imóvel, financiado em 60 parcelas 
mensais, entre Pedro e João, figurando como intermediária a 
Imobiliária Morar Bem, no qual foi inserida cláusula 
resolutiva expressa, restando ajustado que enquanto o 
financiamento permanecer em nome do cedente, o cessionário 
compromete-se a efetuar o pagamento das prestações do 
imóvel, junto à instituição financeira, nos seus respectivos 
vencimentos, sob pena de perder o valor do ágio e ser obrigado 
a devolver o imóvel ao cedente, sem direito a qualquer 
indenização, ou restituição, independentemente de 
interpelação judicial. Ficou acordado, também, que o contrato 
não era sujeito à revisão. A posse do imóvel foi transferida ao 
comprador no ato da assinatura do mencionado contrato. 
 
Diante da situação hipotética acima descrita, julgue os itens a 
seguir, indicando a opção correta. 
 
A Diante da recusa do pagamento pelo promitente 

comprador, o contrato se resolve de pleno direito e, como 
conseqüência, o comprador perde a posse do bem 
adquirido, dispensando-se o credor de notificar a parte 
inadimplente acerca da rescisão, bem como promover a 
interpelação ou qualquer outra medida judicial para ver 
reconhecido o seu direito. 

B Como conseqüência da resolução do contrato de promessa 
de compra e venda, as partes são restituídas à situação 
anterior, com devolução do bem e do preço pago, devendo 
ser reconhecido à vendedora o direito de reter parte da 
quantia paga pelo devedor para indenizar-se das despesas 
com o negócio e pela rescisão contratual. Assim, extinto o 
contrato, torna-se injusta a posse do comprador, ensejando 
a reivindicação do imóvel. 

C A cláusula contratual que prevê a perda total da quantia 
paga pelo devedor inadimplente inserida no contrato 
interpreta-se como sendo uma cláusula penal moratória, 
com a finalidade de garantir alternativamente o 
cumprimento da obrigação principal. Na hipótese de ser 
convencionado valor excessivo da penalidade,  o juiz pode 
proceder à redução, limitando a perda parcial da quantia 
paga pelo devedor. 

D Tendo o negócio jurídico sido efetuado entre partes 
capazes, sem qualquer vício do consentimento e não se 
tratando de relação de consumo e, considerando-se, ainda, 
o princípio da força obrigatória dos contratos, é válida a 
cláusula pela qual as partes ajustaram não pedir a revisão 
do contrato particular de promessa de compra e venda de 
imóvel financiado pelo sistema financeiro de habitação, 
enquanto o financiamento permanecer em nome do 
cedente. 

E O contrato pactuado pelas partes caracteriza-se como um 
contrato preliminar, ou seja, um contrato acessório que 
gera a obrigação de firmar um contrato principal, o de 
compra e venda. Assim, o contrato acessório foi feito com 
a condição de assim permanecer até a transferência do 
financiamento do imóvel, ocasião em que será realizado o 
contrato principal e definitivo. 
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QUESTÃO 38  
 
A respeito da extinção dos contratos, assinale a opção correta.  
A Considere a hipótese em que foi firmado um contrato de 

empréstimo-financiamento entre instituição bancária e 
pessoa física, no qual foi inserida cláusula pela qual o 
devedor autorizava o desconto do débito das prestações do 
financiamento por consignação em folha de pagamento ou 
em sua conta bancária. Após o pagamento de algumas 
parcelas mensais, o devedor constata que não tem 
condições financeiras para continuar a cumprir as 
obrigações contratuais, porque o valor da prestação 
tornou-se insuportável, correspondendo a quase 80% do 
valor líquido de seus rendimentos. Nessa situação, o 
devedor poderá pleitear judicialmente a resolução do 
contrato, sem indenização, por onerosidade excessiva ou 
pedir o reajuste das prestações em base compatível  com o 
seu rendimento. 

B Em caso de inadimplemento pelo devedor da obrigação 
assumida no contrato, este pode purgar a mora oferecendo 
ao credor as prestações vencidas, acrescidas da 
indenização dos danos causados ao credor pelo mora. 
Assim, se o devedor purgar a mora, não poderá o credor 
rejeitar a prestação, transformando a mora em 
inadimplemento definitivo e pleitear a resolução do 
contrato 

C Na inexecução da obrigação, o contratante credor tem de 
demonstrar o inadimplemento, cabendo ao contratante 
devedor provar que não agiu com culpa para eximir-se da 
responsabilidade. No entanto, essa regra é modificada 
quando se trata de obrigação de não fazer ou de 
cumprimento defeituoso. 

D Após a entrega do bem alienado por meio de contrato de 
promessa de venda, o vendedor tomou conhecimento que o 
comprador, à época do ajuste, já se encontrava em estado 
de insolvência, com numerosos títulos protestados por 
falta de pagamento. Vencido o prazo, o devedor não 
cumpriu a obrigação de pagar o preço. Nessa hipótese, o 
contrato é nulo, devendo o contratante vendedor pleitear 
judicialmente a sua resolução, argüindo a ocorrência de 
omissão dolosa do outro contratante. 

E A morte de um dos contratantes durante a vigência de um 
contrato constitui causa de resolução do contrato por 
inexecução involuntária, porque os efeitos da morte de 
uma das partes se igualam aos do caso fortuito ou de força 
maior. 

 
QUESTÃO 39   
Acerca dos contratos assinale a opção correta.  
A O contrato de crédito direto a usuário final, ainda que 

creditado em conta corrente, traduz título representativo de 
dívida líquida, certa e exigível e constitui título executivo 
extrajudicial. 

B Verificada a evicção da coisa adquirida por meio de um 
contrato oneroso com cláusula expressa de exclusão da 
garantia da evicção, o evicto não poderá recobrar 
integralmente o preço que pagou pela coisa, ainda que 
alegue que desconhecia o risco, ou que não o assumiu. 

C Suponha que foi firmado um contrato de prestação de 
serviço e venda de mercadorias, tendo o devedor efetuado 
o pagamento da quantia devida ao outro contratante, 
mediante a entrega de um cheque, ao portador, de emissão 
de terceiro devolvido por falta de provisão de fundos. 
Nessa situação, o devedor se libera da dívida, com a 
entrega do mencionado título ao credor, passando o 
emitente do cheque a assumir a condição de devedor, ou 
seja, ocorrendo a substituição da parte devedora da relação 
jurídica. 

D Considere que foi firmado um contrato de seguro de 
veículo contra danos em que o prêmio foi dividido em três 
parcelas. Quando furtado o veículo segurado, apesar de 
vencida, a última prestação não havia sido paga. Nessa 
situação, a seguradora poderá validamente considerar 
como rescindido de pleno direito o contrato e recusar-se a 
cumprir sua obrigação de indenizar. 

E Suponha que foi firmado um contrato de prestação de 
serviços entre A e B e, posteriormente, entre os mesmos 
contratantes for celebrado um contrato de locação de bem 
imóvel. Se B tornar-se inadimplente no contrato de 
prestação de serviço, A poderá, alegar a exceção do 
contrato não cumprido e compensar os danos sofridos, 
deixando de pagar os alugueres do imóvel locado de B.  

QUESTÃO 40  
 

Ainda a respeito dos  contratos, assinale a opção incorreta. 
 

A O contrato é um negócio jurídico resultante da 
manifestação da autonomia da vontade das partes, no qual 
devem coexistir harmonicamente a função econômica  e a 
função social, esta no interesse individual da parte 
economicamente mais fraca da relação contratual e aquela  
no interesse da coletividade que necessita do equilíbrio 
econômico do mercado e da segurança jurídica. 

B Tratando-se de relação de consumo e de contrato de 
adesão há presunção legal do poder negocial dominante e  
presunção absoluta de que o consumidor e o aderente são 
juridicamente vulneráveis, pois submetidos ao poder 
negocial do outro contratante. 

C O princípio da equivalência material busca preservar a 
equação e o justo equilíbrio contratual, seja para manter a 
proporcionalidade inicial dos direitos e obrigações, seja 
para corrigir os desequilíbrios supervenientes. 

D Admite-se a intervenção judicial nos contratos quando 
ocorrer uma causa superveniente ao contrato, capaz de 
gerar mudanças nas condições econômicas sob as quais foi 
celebrado o contrato, ocasionando a onerosidade excessiva 
decorrente de evento extraordinário e imprevisível ou, nos 
contratos de consumo, por fatos supervenientes, mesmo 
previsíveis, que tornem as prestações excessivamente 
onerosas. 

E O dever de informar manifesta-se na fase pré-contratual 
pela imposição da obrigatoriedade de o contratante 
fornecer ao outro todas as informações necessárias para 
que ele possa formar uma opinião esclarecida quanto 
firmar ou não o contrato. 

 
QUESTÃO 41  
 

A respeito do direito das obrigações, assinale a opção 
incorreta. 
 

A Ocorre a solidariedade passiva quando na mesma 
obrigação concorre mais de um devedor, cada um obrigado 
à dívida toda. O credor tem direito a exigir e receber de um 
dos devedores, parcialmente, a dívida comum, 
continuando todos os demais devedores obrigados 
solidariamente pelo restante da dívida. 

B Não há necessidade de que a obrigação, para ser solidária, 
baseie-se numa mesma causa ou fundamento jurídico. 

C Em um contrato de promessa de compra e venda com 
cláusula de arrependimento podem as partes validamente 
ajustar a cumulação da multa compensatória  e perdas e 
danos, desde que limitados aos lucros cessantes. 

D Em se tratando de obrigações negativas, tanto a ocorrência 
do fato gravado com o dever de abstenção, por culpa do 
devedor, quanto a prática direta do ato pelo mesmo, caso de 
inadimplemento voluntário, repercutirão em perdas e 
danos. 

E Sendo duas pessoas reciprocamente credora e devedora, as 
duas obrigações se extinguem, até onde se compensarem, 
desde que sejam as dívidas líquidas, estejam vencidas, ou 
sejam de coisas fungíveis. 
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QUESTÃO 42  
 
Acerca do casamento, assinale a opção correta. 
 

A O casamento religioso, celebrado sem as formalidades da 
lei civil, poderá ser inscrito no registro civil a qualquer 
tempo, bastando que se faça a devida habilitação perante à 
autoridade competente. Os efeitos jurídicos do casamento 
serão da data do registro, portanto, não retroagindo à data 
da celebração do casamento religioso. 

B As causas suspensivas obstam à realização do casamento e 
constituem motivo para a invalidação do ato. No entanto, a 
sua aplicação pode ser dispensada e a falta suprida por 
autorização judicial, celebrando-se, assim, validamente o 
casamento. 

C Com a prova da posse do estado de casados tem-se o 
reconhecimento do casamento, por sentença proferida em 
processo judicial para suprir a falta do registro do ato, 
valendo como tal desde a data de sua celebração. 

D É nulo o casamento celebrado com a inobservância de 
qualquer dos impedimentos apontados na legislação que 
rege a matéria. A declaração da nulidade acarreta a 
invalidade do casamento a partir da data da sentença que o 
invalidou. No entanto, o casamento produz todos os efeitos 
civis perante os contraentes até o trânsito em julgado da 
sentença acima mencionada. 

E O casamento nulo ou anulável pode ser convalidado e, 
portanto, produzir todos os efeitos do casamento válido se 
restar provado que foi contraído de boa-fé por um ou 
ambos os cônjuges. Se ambos os cônjuges estavam de má-
fé ao celebrar o casamento, apesar de suprimir o 
impedimento, os efeitos civis só aos filhos beneficiarão. 

 
QUESTÃO 43  
 

A respeito da dissolução da sociedade conjugal, assinale a 
alternativa correta. 
 

A Prevê a legislação que a finalidade do casamento é 
estabelecer uma comunhão plena de vida entre os 
cônjuges. Assim, pode o juiz decretar a separação judicial 
litigiosa do casal, quando um dos cônjuges alegar que a 
comunhão existente entre os cônjuges já não é mais plena, 
caracterizando-se, assim, a impossibilidade da comum de 
vida. 

B Se somente um dos cônjuges não desejar manter o 
casamento, poderá requerer a separação judicial, 
comprovando a ruptura da vida em comum e atribuindo ao 
outro a culpa pelo fim do vínculo afetivo. Poderá, também, 
ser requerida a denominada separação “remédio” quando 
um dos consortes for acometido de problemas de saúde 
física ou mental. Nessa hipótese, o autor da ação fica 
sujeito a perder a meação dos bens que o enfermo levou 
para o casamento e dos adquiridos na constância da 
sociedade conjugal. 

C Se o regime de bens adotado à época do casamento foi o 
da comunhão universal, os bens adquiridos após a 
separação de fato são comunicáveis, estando sujeitos à 
partilha. A sociedade conjugal não se extingue com a 
separação de fato, a qual não cria, por si, 
incomunicabilidade de bens ou patrimônio. 

D O curador, o ascendente ou o irmão têm legitimidade 
representativa para propor ou defender cônjuge sem plena 
capacidade, nas ações desconstitutivas do vinculo do 
casamento. Dispensando-se, assim, a prévia interdição ou 
pedido de substituição do curador para que os parentes 
eleitos pela lei possam vir a juízo. 

E É causa impeditiva da concessão do divórcio a falta de 
decisão sobre a partilha dos bens do casal, pois se incluem 
nos efeitos da dissolução do vínculo conjugal a partilha de 
bens, justificando-se a necessidade da dissolução do 
patrimônio familiar estabelecido em razão da sociedade 
conjugal ser garantia da subsistência de ambos os 
consortes e não apenas de um deles o que permanece na 
administração do acervo patrimonial.  

QUESTÃO 44  
 
Acerca das relações de parentesco e da filiação, assinale a 
alternativa correta. 
 

A O novo Código Civil manteve o prazo prescrional de cinco 
anos para o filho impugnar o reconhecimento de filiação e 
pleitear a alteração do registro de seu nascimento. 

B As relações de parentesco subdividem-se em parentesco 
por consangüinidade e por afinidade, ou seja, são parentes 
as pessoas que descendem umas das outras, ou de 
progenitor comum, bem como aquelas ligadas por 
afinidade. 

C Parentesco em linha colateral, decorre da descendência de 
um só tronco comum, sem que exista relação de 
ascendência e descendência entre os parentes. No 
parentesco colateral não há limitação do parentesco, conta-
se o grau pelo número de gerações existentes entre os dois 
parentes. 

D O vínculo jurídico de afinidade associa-se apenas ao 
casamento, não sendo gerado pelo companherismo. Assim, 
os parentes de um companheiro não mantêm vínculo de 
afinidade com o outro companheiro, e da mesma forma os 
parentes de um companheiro não são afins do outro 
companheiro. 

E A adoção, mesmo do maior de dezoito anos, será sempre 
consumada através de sentença constitutiva, obtida através 
de processo judicial e com intervenção do Ministério 
Público. 

 
QUESTÃO 45  
 

Acerca dos alimentos, assinale a alternativa correta. 
 

A Sendo os alimentos concedidos com fundamento na lei de 
alimentos, como provisórios ou como provisionais em 
caráter cautelar, serão devidos até a decisão final, 
subsistindo a sua eficácia ainda que a sentença tenha 
reduzido o valor alimentar fixados em decisão liminar ou 
que, apesar de vencidos, não tenham sido quitados. 

B O espólio tem a obrigação de prestar alimentos àquele a 
quem o de cujus devia, mesmo vencidos após a sua morte, 
enquanto não encerrado o inventário e pagas as quotas 
devidas aos sucessores. 

C O Ministério Público tem legitimidade para propor, como 
substituto processual, ação ou execução de alimentos em 
benefício de menor de idade que se encontra sob a guarda 
e responsabilidade dos avós maternos, pessoas idosas e 
reconhecidamente pobres 

D Ajuizada ação de investigação de paternidade cumulada 
com alimentos, o autor tem direito a alimentos provisórios 
desde a citação, ainda que a sentença seja objeto de 
recurso. Sendo o investigado menor de idade, a 
responsabilidade pelo cumprimento da obrigação alimentar 
é de seus genitores. 

E Julgada a ação de alimentos na qual foi confirmada a 
impossibilidade do genitor de sustentar o filho menor, os 
avós paternos assumem solidariamente com o filho o 
encargo familiar de menor. Assim, a sentença deverá 
condenar o pai e os avós solidariamente ao pagamento da 
verba alimentar na parte correspondente a contribuição 
paterna. 
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QUESTÃO 46  
 

Acerca do registro de imóveis, de acordo com a Lei dos 
Registros Públicos, assinale a alternativa incorreta. 
 

A Entende-se por princípio da unitariedade a impossibilidade 
da matrícula conter mais do que um imóvel em sua 
descrição, bem como da abertura de matrícula de parte 
ideal de imóvel. 

B O princípio da prioridade determina que, no confronto de 
direitos contraditórios submetidos simultaneamente à 
qualificação, os registros seguem a ordem de prenotação 
dos respectivos títulos. Assim, num concurso de direitos 
reais sobre um imóvel, estes se graduam ou classificam 
por uma relação de precedência fundada na ordem 
cronológica do seu aparecimento. 

C Qualquer pessoa pode requerer certidão de um imóvel 
registrado no respectivo cartório; entretanto, as 
informações verbais só são exigíveis pelas partes, ou seja, 
aquelas em cujo nome o registro é efetuado ou que possam 
afirmar direto interesse nele 

D Dúvida registrária é o juízo emitido pelo registrador no 
exercício de suas funções obstando a uma pretensão de 
registro. O procedimento de dúvida tem natureza 
administrativa, não há contraditório entre partes 
interessadas mas apenas dissenso entre o requerente e o 
serventuário. 

E Na hipótese de serem apresentadas em cartório duas 
escrituras de venda do mesmo imóvel, sendo uma delas 
prenotada com anterioridade e a outra com prévio 
assentamento no cartório de registro de títulos e 
documentos, deverá ser registrada essa última, na qual se 
deu ao instrumento publicidade contra terceiro. 

 
QUESTÃO 47  
 

Ainda a respeito da Lei dos Registros Públicos, assinale a 
alternativa correta. 
 

A Os títulos, documentos, mandatos, contratos ou papéis 
estrangeiros escritos em português não necessitam de 
tradução ou legalização para serem registrados por extrato 
e produzirem efeitos legais no País com eficácia contra 
terceiros. 

B Havendo erro de descrição na individuação do imóvel 
matriculado, ou seja, a descrição correspondendo a imóvel 
diverso do que foi objeto da transação, impõe-se ao oficial 
do registro a correção do erro, por meio de uma averbação 
de retificação na matrícula. 

C Na hipótese de uma escritura pública com garantia 
hipotecária em 2º grau ser apresentada para registro e na 
matrícula do imóvel não existir nada onerando o imóvel, o 
oficial deverá prenotá-la. E depois de transcorrido o prazo 
legal sem que seja apresentado o título com a garantia 
hipotecária anterior, o título acima referido será registrado 
e  obterá a preferência sobre este. 

D Poderá ser efetuada a fusão de matrículas de dois imóveis 
fisicamente contíguos, mesmo quando em um deles a 
titularidade seja representada por compromisso de compra 
e venda devidamente registrado no cartório imobiliário. 

E Em se tratando de filho nascido de pais não casados entre 
si é vedada a adição do nome do pai no assento do 
nascimento, sem que haja o prévio reconhecimento da 
filiação. O reconhecimento não pode ser feito no próprio 
termo, mas mediante escritura pública, escrito particular 
ou, ainda, pelo testamento cerrado irrevogável. 

 
QUESTÃO 48  
 

Acerca do direito do consumidor, assinale a alternativa 
incorreta. 
 

A O extravio de mercadoria em transporte aéreo 
internacional, causado pela negligência da empresa 
transportadora, deve gerar indenização pelo valor real da 
mercadoria, não se aplicando a regra da indenização 
tarifada. 

B Fornecimento viciado é aquele em que o produto ou 
serviço apresenta impropriedade inócua, isto é, da qual não 
decorre dano considerável ao consumidor. Diante de vício 
de fornecimento, o consumidor pode optar pelo 
desfazimento do negócio, com a devolução dos valores 
pagos; redução proporcional do preço; eliminação do vício 
por substituição do produto ou a reexecução do serviço. 

C Para caracterização da publicidade enganosa não se exige 
a intenção por parte do anunciante, exige-se apenas a 
prova de que a publicidade possui a tendência ou 
capacidade de induzir ao erro o consumidor, não sendo 
exigível qualquer prejuízo individual. 

D Tratando-se de contrato de transporte, o transportador 
responde objetivamente por todo e qualquer dano que vier 
a sofrer o passageiro, seja por ato comissivo ou omissivo. 
Assim, a família do passageiro vítima fatal de um assalto à 
mão armada ocorrido dentro da estação do metrô deverá 
ser indenizada pelo fornecedor do serviço por danos 
patrimoniais e morais, além das despesas de luto e funeral 
da vítima. 

E Baseando-se o pedido de indenização na ocorrência de 
vício de qualidade de produto não durável, o prazo 
decadencial para o ajuizamento da ação é de 30 (trinta) 
dias. Tratando-se de vício oculto a contagem do prazo 
inicia-se no momento em que aquele se tornou evidente 
para o consumidor. 

 
QUESTÃO 49   
 

Ainda sobre o direito de proteção ao consumidor, assinale a 
alternativa correta. 
 

A Considere a hipótese em que um determinado banco, após 
notificar o cliente do encerramento da conta no prazo de 
30 dias, pedindo que fosse efetuado o saque do saldo 
disponível ou a cobertura do saldo devedor e o 
recebimento de manifestação contrária do correntista a 
rescisão unilateral do contrato, procedeu ao encerramento 
da mencionada conta-corrente do cliente sob alegação de 
decisão comercial, conforme os termos previstos no 
contrato. Nessa situação, o encerramento sem nenhuma 
razão motivadora equivale à recusa na prestação do 
serviço, vedada pelo Código de Defesa do Consumidor, 
impondo ao banco a aplicação de multa. 

B As agências de viagem como fornecedoras dos serviços 
chamados pacotes turísticos respondem objetivamente 
pelos eventuais vícios ou danos ocasionados pela má 
prestação de quaisquer um dos serviços adquiridos no 
pacote turístico. 

C Para tornar efetivo e real o acesso do consumidor à justiça, 
o Código de Defesa do Consumidor coloca à disposição do 
destinatário final, para a defesa dos seus direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos, dentre outros a 
Promotoria de Justiça do Consumidor para prestar 
assistência judiciária aos consumidores que foram vítimas 
de abuso por parte do fornecedor de produto ou serviço. 

D Estando individualizada a responsabilidade do fornecedor 
pela colocação do produto no circuito comercial, há 
exclusão absoluta da responsabilidade do comerciante, a 
pessoa ou empresa que vendeu ou fez a entrega do produto 
ao consumidor. 

E A regra probatória, quando a demanda versa sobre relação 
de consumo, é a da inversão do respectivo ônus e seu 
custeio, possibilitando que na inversão do ônus da prova se 
compreenda, também a inversão do pagamento do prova 
técnica requerida. Transferindo-se, assim, a parte ré a 
obrigação de elidir a presunção que vige em favor do 
consumidor.  
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QUESTÃO 50  
 

A respeito do direito de empresa, assinale a alternativa 
correta. 
 

A O integrante de sociedade empresária está sujeito às 
normas  que definem os direitos e deveres do empresário. 

B Em caso de insolvência da sociedade limitada com capital 
social integralizado, os sócios respondem solidariamente 
entre si pelo passivo por ser cada sócio fiador do outro. 

C A pessoa jurídica que controla uma sociedade de economia 
mista tem as mesmas responsabilidades do acionista 
controlador das demais sociedades anônimas e é 
responsabilizada objetivamente quando, em virtude de 
desenvolvimento de atividade empresarial deficitária, 
ocorrer a diminuição da rentabilidade dos investimentos 
dos acionistas particulares. 

D As sociedades institucionais, ou seja, aquelas cujo ato 
regulamentar é o estatuto social, são sociedades de capital. 
Nestas sociedades, as ações são sempre penhoráveis por 
dívida de sócio e a morte de um dos sócios não autoriza a 
dissolução parcial, seja a pedido dos sobreviventes ou dos 
sucessores. 

E A empresa é uma atividade econômica organizada para a 
produção ou circulação de bens ou serviços e, desde que 
legalmente constituída, adquire capacidade jurídica, 
tornando-se portanto investida de direitos e obrigações.  

QUESTÃO 51  
 
A respeito dos títulos de crédito, assinale a alternativa correta. 
 
A Se for comprovada a perda, o extravio ou a retenção da 

duplicata, admite-se a emissão de triplicata em 
substituição. A retenção da duplicata remetida para aceite 
é condição para o protesto por indicação. 

B As duplicatas regularmente emitidas com base em mais de 
uma fatura, mesmo sem aceite, são títulos de crédito com 
eficácia executiva se acompanhados pelos instrumentos de 
protesto e documentos hábeis à comprovação de que as 
mercadorias foram adquiridas e recebidas. 

C Pode o comerciante obrigar-se mediante a emissão de 
duplicata no valor total do crédito, por meio de novação de 
débito, decorrente do não pagamento das duplicatas nos 
respectivos vencimentos. 

D A nota promissória que contenha no verso expressa 
vinculação a um contrato de locação não perde a 
característica de abstração e autonomia, não ficando 
sujeita à defesa que o devedor teria em razão do contrato. 

E Tem-se um título de crédito à ordem quando a cártula não 
traz inscrito o nome do beneficiário do crédito ali inscrito 
e por ele representando, permitindo-se que o pagamento se 
faça àquele que apresentá-lo e exigir o cumprimento da 
obrigação. 

 
QUESTÃO 52  
 
Assinale a alternativa incorreta.  
A Em contraste com o sentido individualista que 

condicionava o Código Civil anterior, o "sentido social" é 
uma das características mais marcantes do Código Civil 
ora em vigor. 

B O Código anterior possuía excessivo rigorismo formal, ou 
seja, quase sem referência à equidade, boa-fé, justa causa 
ou quaisquer critérios éticos. Já o atual Código Civil 
conferiu ao Juiz não só o poder de suprir lacunas, como 
também para resolver, onde e quando previsto, de 
conformidade com valores éticos. 

C O princípio da boa-fé objetiva, adotado pelo Código Civil 
Brasileiro, em nada se identifica com a tradicional forma 
de interpretação dos contratos, que prevê que as cláusulas 
obscuras do contrato devem ser interpretadas segundo a 
boa-fé, mas refere-se ao comportamento das partes quando 
aos deveres que são anexos ou conexos ao vínculo jurídico 
estabelecido entre elas. 

D O Novo Código Civil positiva a teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica, em sua parte geral, restando 
patente a possibilidade de sua implementação incidental, 
ao indicar que o pedido pode ser formulado pela parte ou 
pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo. 

E O Novo Código Civil trouxe importante inovação no 
direito de família, principalmente ao estabelecer, a partir 
de sua entrada em vigor, a absoluta igualdade entre os 
filhos.  

QUESTÃO 53  
 
Considere a hipótese em que um casamento foi celebrado  em 
1995, sob o regime separação total de bens. Em 2001, a 
mulher fez o seu testamento deixando o imóvel herdado de seu 
pai, e destinado à residência da família, aos quatro filhos do 
casal. Em 2004, ocorreu o óbito da esposa. Durante a 
sociedade conjugal não foram adquiridos bens móveis ou 
imóveis. 
 
Nessa situação e acerca do direito da sucessão em geral, 
assinale a opção correta. 
 
A O cônjuge ocupa a terceira classe dos sucessíveis, na 

ordem da vocação hereditária, depois dos descendentes e 
dos ascendentes. Assim, a herança será recolhida pelos 
filhos que herdarão por cabeça. 

B O cônjuge sobrevivente participa da herança deixada pela 
esposa, concorrendo com os filhos, cabendo-lhe quinhão 
igual ao dos que sucederem por cabeça. 

C Considerando que o testamento da falecida foi celebrado 
na vigência do Código Civil revogado e que o regime do 
casamento era o da separação total de bens, válida é a 
cláusula que deixou o imóvel onde reside a família para os 
filhos do casal, devendo ser cumprida a disposição de 
última vontade da falecida. 

D O cônjuge sobrevivente, sem prejuízo da participação que 
lhe cabe na herança, tem o direito real de habitação 
relativamente ao imóvel destinado à residência da família. 

E Ainda que o cônjuge sobrevivente fosse considerado 
herdeiro, este não poderia receber o acervo hereditário, por 
ter sido excluído da sucessão pelo testamento deixado pela 
esposa. 

 
QUESTÃO 54  
 
Acerca da falência e da concordata, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa correta. 
 
A Para requerer a falência do devedor, com fundamento na 

impontualidade, é necessário que o credor, munido de 
notas promissórias protestadas, comprove a origem 
negocial dos títulos. 

B O juízo da falência é indivisível e competente para todas 
as ações e reclamações sobre bens, interesses e negócios 
da massa falida, ressalvada a cobrança judicial do crédito 
tributário que não se sujeita a concurso de credores ou 
habilitação em falência, concordata, inventário ou 
arrolamento. 

C Se a credora de crédito real privilegiado formula pedido de 
habilitação, como quirografário, depois de efetivado o 
depósito de alguma das parcelas da concordata, não será 
admitido, por inviabilizar o cumprimento da moratória, 
causar danos à massa de credores e consistir meio 
ilegítimo de coerção, configurando abuso de direito. 

D No contrato de depósito bancário, o banco não tem plena 
disponibilidade sobre o dinheiro dos seus depositantes, 
pois se obriga a devolvê-lo, tão-logo lhe seja solicitado 
pelo depositante, o que torna possível a sua restituição no 
caso de falência da instituição financeira. 

E Os juros e outros encargos contratuais relativos ao período 
anterior à decretação da falência são condicionados à 
suficiência do ativo apurado ser suficiente para o 
pagamento de todo o débito principal. 
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QUESTÃO 55  
 
Considere a situação hipotética a seguir descrita e assinale a 
alternativa incorreta. 
 
O Ministério Público propôs ação de improbidade 
administrativa, com pedido de liminar, contra o diretor do 
setor de licitações e contratos de fundação do Distrito Federal 
e empresários, fundada em causa de pedir consubstanciada 
em nulidade de contrato administrativo e do respectivo 
procedimento licitatório, enriquecimento ilícito e lesão ao 
patrimônio público, decorrente da contratação de obras e 
serviços inexistentes, os quais, não obstante o pagamento 
integral do preço, foram realizados com emprego de material 
e mão-de-obra do próprio ente público. 
 
A O processo da ação de improbidade administrativa segue o 

procedimento ordinário e apresenta como peculiaridades o 
contraditório preliminar, instaurado mediante a notificação 
do réu, antes da citação, para oferecer defesa prévia, e o 
juízo de admissibilidade da petição inicial que, em caso 
negativo, autoriza a rejeição liminar da ação. 

B Na ação de improbidade administrativa, a ausência de 
resposta do réu não acarreta a presunção de veracidade das 
alegações contidas na petição inicial, não desonerando o 
autor de provar os fatos constitutivos do direito 
propugnado. 

C A pretensão, no caso, encerra hipótese de cumulação 
sucessiva de pedidos, de natureza constitutiva (decretação 
de nulidade do contrato administrativo) e condenatória 
(condenação ao ressarcimento do dano e aplicação das 
sanções previstas aos agentes ímprobos), em que o 
acolhimento dos pedidos posteriores subordina-se à 
procedência do pedido antecedente. 

D No que concerne às medidas cautelares patrimoniais 
destinadas a assegurar o integral ressarcimento do dano, a 
indisponibilidade de bens prevista na lei de improbidade 
administrativa, por sua generalidade, assemelha-se ao 
arresto disciplinado no Código de Processo Civil, de modo 
que pode incidir sobre qualquer bem do patrimônio dos 
réus. 

E Na situação em apreço, reconhecida a prática de atos de 
improbidade pelos réus e aplicados os preceitos 
sancionadores pertinentes, à exceção da suspensão dos 
direitos políticos, deflui em relação a todos os demandados 
efeitos específico e acessório da condenação, consistente 
em ineligibilidade para qualquer cargo nas eleições que se 
realizarem nos três anos seguintes, independentemente de 
previsão no provimento jurisdicional condenatório. 

 
QUESTÃO 56  
 
A propósito da eficácia objetiva e subjetiva do comando da 
sentença proferida nas ações coletivas, assinale a alternativa 
incorreta.  
A Na ação coletiva para defesa de direitos difusos, os efeitos 

erga omnes da coisa julgada decorrem da natureza 
transindividual e indivisível do direito material tutelado, 
enquanto na ação coletiva para defesa de direitos 
individuais homogêneos, o regime de extensão subjetiva 
do julgado encontra fundamento na presunção legal da 
“representatividade adequada” do autor coletivo, para a 
defesa dos interesses dos indivíduos que não integraram a 
relação jurídica processual. 

B Em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, 
tendo como escopo a responsabilização do réu por danos 
ambientais, havendo condenação em dinheiro e 
determinação de reversão residual da indenização para o 
Fundo de Defesa de Direitos Difusos, a coisa julgada in 
utilibus formada nessa ação aproveita de maneira uniforme 
os indivíduos que experimentaram danos pessoais em 
decorrência da lesão ao meio ambiente, o que enseja a 
liquidação e a execução da sentença, sendo desnecessária 
nova sentença condenatória em processo de conhecimento 
individual. 

C Em se tratando de ação coletiva para defesa de direitos 
difusos, diversamente do sistema da ação popular, a 
sentença faz coisa julgada erga omnes, exceto se o pedido 
for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação, com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

D Na hipótese de improcedência da ação civil pública, a 
coisa julgada negativa forma-se em relação a todos os 
legitimados às ações coletivas, deixando imunes aos seus 
efeitos apenas os titulares de pretensões indenizatórias por 
danos pessoalmente sofridos, oriundos do mesmo fato não 
reconhecido na sentença coletiva. 

E O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça consolidaram entendimento no sentido de que a 
eficácia erga omnes da sentença coletiva não encerra óbice 
à utilização da ação civil pública como instrumento de 
controle incidental de constitucionalidade, pela via difusa, 
desde que, no processo coletivo, a inconstitucionalidade 
qualifique-se como causa de pedir, constituindo simples 
questão prejudicial ao julgamento do pedido. 

 
QUESTÃO 57   
No que se refere ao fenômeno processual da intervenção de 
terceiro, assinale a alternativa correta:  
A A oposição é admissível no processo de conhecimento, 

assim como no processo de execução. Entretanto, se o 
terceiro pretender apenas excluir da execução o bem 
apreendido judicialmente, em casos como o de penhora, 
depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, sem 
discussão dos direitos que lhe cabem sobre o bem, a 
medida adequada será a ação de embargos de terceiro e 
não de oposição. 

B A intervenção de terceiro, interessado na lide para 
coadjuvar uma das partes a obter sentença favorável, 
configura a assistência, a qual tem lugar em todos os tipos 
de procedimento e em todos os graus de jurisdição, seja 
em ação de conhecimento, cautelar ou de execução. 

C A denunciação da lide, consistindo em propositura 
antecipada e condicional de ação incidental de garantia ou 
de regresso, é admissível nos processos cognitivo, 
executivo e cautelar. 

D O mero detentor quando demandado sobre a posse pode 
nomear à autoria o legítimo possuidor, visando a transferi-
lo a posição de réu, como também fazer a denunciação da 
lide do possuidor indireto, com o escopo de garantir direito 
regressivo na condenação. 

E Quanto às formas de intervenção de terceiro, a Lei dos 
Juizados Especiais Cíveis admite apenas a nomeação à 
autoria e a assistência.  

QUESTÃO 58  
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Acerca das hipóteses em que o Ministério Público, segundo a 
legislação vigente, tem legitimidade para atuar como parte ou 
intervir no processo como fiscal da lei, indique a alternativa 
correta: 

 

A Na ação civil pública, o Ministério Público age em 
legitimação extraordinária, como substituto processual dos 
titulares de direitos e interesses individuais homogêneos, 
de modo que pode ingressar em juízo na defesa do direito 
de determinado consumidor, em face de responsabilidade 
do fornecedor por defeito do produto. 

B É obrigatória a intervenção do Ministério Público nas 
ações de responsabilidade civil por danos materiais e 
morais ajuizados contra o Poder Público, ainda que não 
haja interesse de incapazes. 

C O Ministério Público tem legitimidade para pleitear a 
conversão em ação de alimentos, da ação de execução de 
prestação alimentícia, proposta por menor no Juízo de 
Direito da Vara de Família, com base em acordo 
homologado no Juizado Especial Cível, hipótese em que 
assume a posição de substituto processual do alimentando. 

D Nos processos de jurisdição voluntária é obrigatória a 
presença do Ministério Público como custos legis em 
todos os procedimentos definidos no Código, sob pena de 
nulidade. 

E Na ação de usucapião de terras particulares, é obrigatória a 
intervenção do Ministério Público em todos os atos do 
processo. 

 
QUESTÃO 59  

 

Sobre o sistema da tutela de urgência destinada a evitar o 
perigo da demora na pendência do processo, é incorreto 
afirmar: 
 
A O Código de Processo Civil, em homenagem aos 

princípios da instrumentalidade das formas e da 
efetividade da prestação jurisdicional, admite a 
fungibilidade das medidas urgentes, antecipatórias e 
cautelares, desde que presentes os respectivos pressupostos 
legais, visto que as primeiras exigem verossimilhança 
construída sobre prova inequívoca, enquanto as últimas 
contentam-se com a aparência do direito alegado. 

B Constitui nota distintiva da medida antecipatória, 
relativamente às medidas cautelares, a possibilidade de o 
juiz antecipar a tutela do autor, independentemente do 
risco de dano irreparável ou de difícil reparação, 
fundando-se apenas no abuso dos atos de defesa ou 
manifesto propósito de procrastinação praticados pelo réu. 

C O julgamento antecipado de procedência da lide supre a 
antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que a 
sentença de mérito atribui ao autor, em provimento 
definitivo, o direito subjetivo material invocado. 

D Na sistemática atual do processo civil brasileiro, não há 
obstáculo à concessão de medidas de emergência, sejam de 
natureza cautelar ou antecipatória, no âmbito das ações 
declaratórias e constitutivas, pois, se a declaração e a 
constituição não correm risco de dano pela demora do 
processo, o mesmo não ocorre em relação aos efeitos 
práticos que o titular da pretensão objetiva alcançar com o 
provimento preventivo. 

E A norma processual que disciplina a antecipação total ou 
parcial dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial 
abrange também as hipóteses de reconvenção e  de pedido 
formulado em ação dúplice. 

 
QUESTÃO 60   

Examine a hipótese a seguir proposta e aponte a alternativa 
incorreta:  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou 
ação civil pública, figurando no pólo passivo da ação 
entidade autárquica do Distrito Federal e empresas locais, 
com pedido de antecipação de tutela, postulando a imediata 
suspensão de concorrência pública, sob o fundamento de 
lesão ao meio ambiente e ao patrimônio público e, no mérito, 
a declaração de nulidade do edital do certame ou, caso 
ultrapassada a fase licitatória, a nulidade do contrato 
administrativo, a reparação dos danos causados ao meio 
ambiente e a indenização do poder público.  
A A antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional apresenta 

pressupostos específicos que não se confundem com o 
mérito da lide. Não obstante indeferida na fase postulatória 
do processo, a tutela antecipada pode ser concedida na 
própria sentença. 

B A concessão do provimento antecipatório desafia agravo 
de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, ao 
Tribunal de Justiça. No caso de improvimento do agravo 
pelo Tribunal a quo, abre-se a via especial, permanecendo, 
contudo, o recurso retido nos autos até decisão final. 

C Concedida a tutela antecipada na sentença, a apelação será 
recebida apenas em seu efeito devolutivo, o que enseja a 
eficácia imediata da decisão. 

D No caso de indeferimento liminar da petição inicial, não há 
necessidade de citação da parte contrária para responder a 
apelação interposta. No entanto, não pode o recurso ser 
apreciado pelo mérito da causa, mesmo que verse questão 
exclusivamente de direito. 

E Declarada a procedência dos pedidos deduzidos na ação 
civil pública, no que pertine à condenação em obrigações 
de fazer e não fazer, atinentes à reparação dos danos 
causados ao meio ambiente, o juiz determinará o 
cumprimento da prestação da atividade devida e a 
cessação da atividade nociva, sob pena de execução 
específica, ou de imposição de multa diária, se esta for 
suficiente ou compatível, independentemente de pedido do 
autor. 

 
QUESTÃO 61  
 

Analise as questões formuladas sobre a prova judiciária e 
assinale a alternativa incorreta. 
 

A O sistema do diploma processual civil admite convenção 
sobre o ônus da prova, formada antes ou no curso do 
processo, quando referir-se a direitos disponíveis ou não 
tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do 
direito. 

B O Código de Defesa do Consumidor não veda a convenção 
sobre o ônus da prova, declarando nula, no entanto, a 
convenção, se trouxer prejuízo ao consumidor, como nos 
casos de normas de ordem pública que prescrevem que a 
prova se fará por conta do fornecedor, ou de cláusula que 
transfira para o consumidor o ônus de provar que não foi 
adequadamente esclarecido pelo fornecedor sobre o 
conteúdo e conseqüências do contrato. 

C O Código de Processo Civil brasileiro, fiel ao princípio da 
iniciativa oficial na atividade de instrução, no tocante à 
valoração da prova, adota o sistema da livre convicção, em 
que prevalece a íntima convicção do juiz sobre a certeza 
dos fatos que interessam à solução do litígio, o qual é 
soberano na investigação da verdade e apreciação dos 
elementos probatórios. 

D A alteração legislativa do procedimento de produção da 
prova pericial, visando a obviar perícias realizadas em 
segredo e sem o devido acompanhamento pelas partes e 
seus assistentes, impõe ao perito, para dar início às 
atividades técnicas, a prévia intimação dos litigantes da 
data e local designados pelo juiz ou pelo próprio perito. 

E Em se tratando de ônus da prova em ação de investigação 
de paternidade, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou orientação no sentido de que a recusa 
injustificada do réu em submeter-se ao exame pericial de 
DNA, aliada às demais provas e circunstâncias dos autos, 
conduz à presunção de veracidade dos fatos alegados na 
petição inicial.  
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QUESTÃO 62  
 

A propósito do sistema de delimitação da função jurisdicional 
no Código de Processo Civil brasileiro, assinale a alternativa 
incorreta. 
 

A Por força do princípio da perpetuatio iurisdictiones, 
adotado no diploma processual civil brasileiro, as 
alterações legislativas que importem em incompetência 
superveniente à propositura da ação, em se tratando de 
competência territorial, são irrelevantes relativamente aos 
processos em curso. No entanto, a supressão de órgão 
judiciário ou a alteração normativa referente à 
competência absoluta alcançam as ações pendentes, e 
determinam o encaminhamento incontinenti dos autos ao 
órgão que se tornou competente para a causa. 

B No que diz respeito à repartição da atividade jurisdicional 
entre os órgãos que devam atuar dentro de um mesmo 
processo, são casos de competência funcional pelo grau de 
jurisdição, a ação rescisória e a competência recursal. 
Quanto à competência funcional pelo objeto do juízo, têm-
se como exemplos os casos de penhora ou medida cautelar 
decretada por um juiz e cumprida por outro juízo, via carta 
precatória, em circunscrição territorial diversa. 

C As ações em que são demandadas as pessoas jurídicas de 
direito público e de direito privado submetem-se à regra 
geral de competência do domicílio do réu, de modo que 
firma-se a competência do lugar da respectiva sede ou da 
agência ou sucursal, quanto às obrigações que tenha 
contraído. Nas ações propostas contra sociedades de fato e 
as que são destituídas de personalidade jurídica, a 
competência é determinada pelo foro do local onde 
exercem sua atividade principal. 

D A prorrogação de competência por conexão ou continência 
restringe-se às hipóteses de competência relativa, em razão 
do valor e do território. No tocante à competência 
absoluta, que é improrrogável, tais fatores de modificação 
de competência podem ensejar uma inversão no critério de 
prevenção do juízo que primeiro conheceu de uma das 
causas conexas ou continentes, em favor do juízo especial 
que conheceu posteriormente da outra. 

E As leis de ordem pública que no campo dos contratos 
dispõem sobre competência, prefiguram hipótese de 
competência absoluta, insuscetível de sofrer modificação 
por vontade das partes. De tal modo, na ação de 
responsabilidade civil do fornecedor de produtos e 
serviços, seja pelo fato do produto ou do serviço, seja por 
ato próprio ou por ato de terceiro, a regra inscrita no 
Código de Defesa do Consumidor que estabelece a 
competência do domicílio do autor, em benefício do 
consumidor, não admite disposição, nem prorrogação da 
competência. 

 
QUESTÃO 63  
 

Sob o enfoque de casuísmo normativo em matéria de 
competência, assinale a alternativa correta.  
A No caso de duplo pedido de abertura de inventário: um 

perante o juízo cível do local onde o de cujus possuía 
grande parte dos imóveis e outro no local em que o 
falecido era funcionário público e vivia em união estável 
com a companheira e os filhos menores, o foro do 
domicílio do autor da herança é o competente para apreciar 
a ação do inventário. 

B O Superior Tribunal de Justiça é competente para 
processar e julgar conflito negativo de competência 
instaurado entre o Juiz de Direito e Juizado Especial Cível, 
bem assim para dirimí-lo, quando suscitado entre Turma 
Recursal e o Tribunal de Justiça local. 

C Compete ao juízo federal do foro do domicílio do autor ou 
do local do fato processar e julgar ação que tenha por 
objeto benefício previdenciário devido em razão de doença 
adquirida no desempenho de atividade profissional. 

D Na ação de indenização por danos materiais e morais 
fundada em acidente de trabalho incide a regra geral de 
competência do foro do domicílio do réu para processar e 
julgar a ação. 

E Em se tratando de execução de cláusula relativa à partilha 
de bens, contida em título judicial oriundo de ação de 
separação consensual, a mudança de residência da ex-
cônjuge, considerada a sua condição de hipossuficiência, 
desloca a competência do juízo em que tramitou a 
separação judicial para o foro do local do novo domicílio 
da exeqüente. 

 
QUESTÃO 64  
 

Em relação à competência do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo as normas de regência e a jurisprudência da Corte, 
afigura-se correto afirmar: 
 

 

A Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e 
julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato 
de Procurador de Justiça que oficie perante os Tribunais de 
Justiça. 

B Em sede de mandado de segurança, a competência será 
determinada pela qualidade da autoridade coatora, daí a 
competência do STJ para processar e julgar, 
originariamente, o mandamus contra ato de órgão 
colegiado presidido por Ministro de Estado. 

C Se o juízo de primeiro grau proferir decisão em única ou 
última instância, desde que esteja em foro argüição de 
contrariedade a tratado ou lei federal, tipificada estará a 
hipótese de recurso especial, a teor da norma 
constitucional que estabelece a competência do STJ. 

D A expressão “lei federal” inscrita no Texto Constitucional, 
para efeito de recurso especial, compreende não apenas a 
lei, mas  também o decreto federal. 

E Não será admissível agravo de instrumento para o STJ das 
decisões interlocutórias de primeiro grau, nas causas em 
que for parte, de um lado, Estado estrangeiro e, de outro, 
pessoa residente ou domiciliada no Brasil, cabendo 
conhecer daquela questão, primeiramente, o TRF da região 
em que foi proferido o ato impugnado, restringindo-se a 
competência do Superior Tribunal de Justiça ao 
julgamento do recurso ordinário de apelação. 

 
QUESTÃO 65  
 

Considere as questões formuladas sobre as alterações da 
norma do Código de Processo Civil que estabelece o duplo 
grau de jurisdição obrigatório e aponte a alternativa incorreta. 
 

A As sentenças proferidas contra as pessoas jurídicas de 
direito público submetem-se a reexame necessário nos 
processos de conhecimento, nos processos cautelares e nos 
processos de execução, excetuando-se apenas as hipóteses 
em que o valor da causa não exceder a sessenta salários 
mínimos, no caso de procedência dos embargos do 
devedor e de terceiro na ação de execução do mesmo 
valor, ou quando a sentença estiver fundada em 
jurisprudência do Plenário do STF ou em súmula do 
Tribunal de Justiça ou do Superior Tribunal de Justiça. 

B A sentença que julga improcedentes embargos à execução 
de título judicial opostos pela Fazenda Pública, União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios, autarquias e 
fundações não está sujeita à obrigatoriedade do duplo grau 
de jurisdição. 

C O Superior Tribunal de Justiça, em interpretação da regra 
legal em comento, firmou o entendimento de que não cabe 
o reexame necessário em caso de sentença que julga 
extinto o processo de execução fiscal sem exame de 
mérito. 

D O acórdão concessivo de mandado de segurança de 
competência originária do Tribunal de Justiça não está 
sujeito ao recurso de ofício para o Superior Tribunal de 
Justiça. 

E Está sujeita ao duplo grau de jurisdição a decisão proferida 
em ação anulatória de cancelamento de matrícula e 
registro de imóvel rural vinculado a título nulo ou em 
desacordo às disposições da lei de registros públicos, 
quando contrária à pessoa jurídica de direito público 
interno que requereu o cancelamento. 
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QUESTÃO 66  
 
Analise as questões formuladas concernentes à tutela 
específica das obrigações de fazer, não fazer e entregar coisa e 
assinale a alternativa incorreta. 
 
A No campo da tutela específica das obrigações de fazer e 

não fazer, o Código de Processo Civil autoriza o juiz a 
conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação 
prévia, hipótese em que poderá fixar prazo para o seu 
cumprimento, cominando multa diária e outras medidas 
coercitivas ao réu, independentemente de pedido do autor. 

B A obrigação de fazer ou não fazer somente se converterá 
em perdas e danos nos casos de pedido do autor ou de 
impossibilidade da tutela específica ou da obtenção do 
resultado prático equivalente, em que tem-se como 
exemplo as obrigações de fazer de natureza infungível. 

C Na ação que tenha por objeto a entrega da coisa, deferida a 
tutela específica e não cumprida a obrigação no prazo 
fixado, o juiz determinará a expedição de mandado de 
busca e apreensão ou imissão na posse, conforme se trate 
de coisa móvel ou imóvel. 

D A instituição do regime de tutela específica das obrigações 
de entregar coisa pelo Código de Processo Civil englobou, 
numa mesma relação processual, provimentos cognitivos e 
executivos, cingindo-se o processo de execução, em tal 
hipótese, à obrigação de entrega de coisa constante de 
título executivo extrajudicial. 

E A tutela específica para as obrigações de entrega de coisa 
certa decorrente de título judicial independe do 
ajuizamento de processo executivo. No entanto, o depósito 
da coisa, com o objetivo de discutir nulidade contida no 
título, enseja a oposição de embargos à execução. 

 
QUESTÃO 67  
 

Em matéria de pressupostos subjetivos e objetivos e efeitos 
dos recursos,assinale a alternativa incorreta. 
 

A O Código de Processo Civil brasileiro, na esteira da lição 
de Liebman, preconiza a legitimidade do terceiro 
prejudicado para recorrer apenas nas hipóteses em que 
poderia intervir no processo como assistente. Assim, está 
legitimado a recorrer o compromissário-comprador, 
objetivando fazer prevalecer o seu direito, em ação 
reivindicatória em que resultou sucumbente o promitente-
vendedor. 

B Havendo sucumbência recíproca e interposto recurso 
independente, exsurge a hipótese de recurso adesivo, para 
o qual exclui-se legitimidade ao terceiro interessado e ao 
Ministério Público, quando atua como simples fiscal da 
lei. 

C A desistência do recurso exprime ato unilateral de vontade 
do recorrente e pode ocorrer a qualquer tempo, perante o 
órgão jurisdicional a quo ou Tribunal ad quem, 
independentemente da anuência da parte recorrida ou dos 
litisconsortes. 

D Em regra os recursos têm duplo efeito, devolutivo e 
suspensivo, sendo, contudo, destituídos da suspensão da 
eficácia natural do ato decisório quando houver expressa 
previsão legal, a exemplo da apelação, quando interposta 
de sentença que confirmar a antecipação dos efeitos da 
tutela, decidir o processo cautelar, julgar a liquidação de 
sentença e decretar a interdição. 

E Não há conflito entre o pressuposto objetivo da 
singularidade do recurso e a previsão de interposição 
simultânea de recurso especial e recurso extraordinário 
contra o mesmo acórdão, porquanto cada um impugna 
partes distintas da decisão, sendo julgado primeiramente o 
especial e após o extraordinário, se este não estiver 
prejudicado ou não ocorrer prejudicialidade do último em 
relação ao primeiro.   

QUESTÃO 68  
 
A respeito da disciplina vigente dos embargos infringentes, 
assinale a alternativa incorreta. 
 

A Não são cabíveis embargos infringentes contra decisão não 
unânime proferida em agravo de instrumento, ainda que 
tenha sido julgado o mérito da causa e decretada a 
extinção do processo. 

B A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
exegese à alteração da norma processual que dispõe sobre 
os embargos infringentes, orienta-se no sentido do 
descabimento deste recurso para impugnar acórdão 
terminativo, que não examina o mérito da pretensão. 

C Cabem embargos infringentes de acórdão proferido em 
sede de apelação, que reforma sentença de improcedência 
em ação de indenização, havendo voto minoritário que 
confirma o provimento de primeiro grau, fundamentado na 
ausência de culpa do réu, e dois votos reconhecendo a 
culpa concorrente, sendo, o primeiro, no sentido da 
preponderância da culpa da vítima, estimada a indenização 
em 30 % (trinta por cento) do valor pleiteado e, o segundo, 
sustentando a equivalência das condutas, fixada a 
condenação no percentual de 50 % (cinqüenta por cento) 
do pedido. Neste caso, a existência de voto médio autoriza 
a interposição dos embargos infringentes para ambas as 
partes, nos limites da dissidência. 

D No que concerne ao requisito do dissenso de votos no 
acórdão, em ordem a ensejar o cabimento dos embargos 
infringentes, a teor do Código de Processo Civil, se o 
desacordo for parcial, o recurso será restrito à matéria  
objeto da divergência. 

E Em autos de ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público, declarada a procedência da pretensão em juízo de 
primeiro grau e excluídos da condenação os honorários 
advocatícios, a reforma parcial da sentença, em grau de 
apelação, por maioria de votos, no tocante ao mérito da 
lide, e a confirmação, à unanimidade, da exclusão dos 
ônus da sucumbência, impõem ao recorrente a interposição 
simultânea dos embargos infringentes da parte não 
unânime da decisão e dos recursos especial e 
extraordinário cabíveis relativos à parte unânime do 
acórdão. 

  
QUESTÃO 69  
 

Sob a ótica da jurisprudência assentada no Superior Tribunal 
de Justiça, acerca da norma processual que prescreve a 
retenção do recurso especial nos autos, assinale a alternativa 
incorreta. 
 

A A regra que obsta ao imediato processamento do recurso 
especial admite exceções, quando da decisão interlocutória 
recorrida resultarem danos de difícil reparação, a exemplo 
das questões relativas à tutela antecipada, competência, 
liminar em ação de reintegração de posse, valor da causa e 
limitação do número de litisconsortes facultativos no pólo 
ativo da demanda. 

B Na hipótese de retenção no Tribunal a quo de recurso 
especial interposto contra acórdão originário de agravo de 
instrumento, deduzido em face de indeferimento de 
antecipação de tutela em primeiro grau de jurisdição, o 
recorrente poderá requerer o afastamento da regra 
processual em questão, no prazo definido para agravo de 
instrumento contra denegação do recurso, sob pena de 
preclusão. 

C Cabe agravo de instrumento para o Superior Tribunal de 
Justiça contra decisão que determina a retenção de recurso 
especial, no caso de aplicação da norma a hipótese que 
refoge ao seu espectro de regência. 

D Em se tratando de recurso especial retido nos autos, 
manifestado contra decisão interlocutória, evidenciado o 
periculum in mora, pode o recorrente pleitear o imediato 
processamento do recurso, mediante simples petição ao 
Superior Tribunal de Justiça. 

E A decisão do Superior Tribunal de Justiça que determina a 
desretenção do recurso especial não importa em juízo 
positivo de admissibilidade, limitando-se em ordenar o 
exame imediato dos pressupostos de admissão ou, em caso 
contrário, de sua denegação.  
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QUESTÃO 70  
 

Sobre as medidas coativas no processo de execução voltadas à 
efetivação da sanção inerente ao título executivo, assinale a 
alternativa incorreta. 
 

A A alienação ou oneração de bem constrito judicialmente 
configura ato atentatório à dignidade da Justiça e importa 
em declaração de sua ineficácia em relação ao credor, 
independentemente da existência de outros bens livres e 
desembaraçados do devedor, não importando se o ato 
fraudulento foi praticado na pendência do processo de 
conhecimento, na execução ou em medida cautelar. 

B Considera-se como praticado em fraude à execução, o ato 
de quitação de terceiro para negar o débito em conluio 
com o devedor, no caso de penhora de crédito 
representado por letra de câmbio, nota promissória, 
duplicata, cheque ou outros títulos. 

C Na hipótese de multiplicidade de penhoras sobre os 
mesmos bens comuns a mais de um processo executivo, a 
conexão entre as várias ações autoriza o juiz de 
competência preventa a ordenar a reunião dos processos, a 
fim de que sejam ultimados simultaneamente os atos de 
constrição judicial, observada, no tocante ao direito de 
preferência, a ordem do crédito de maior valor para o de 
menor valor e, subsidiariamente, da dívida mais antiga 
para a mais atual. 

D O Código de Processo Civil admite a cumulação num só 
processo de execuções fundadas em diversos títulos, 
quando houver identidade de partes, de competência e de 
forma processual. A medida adequada para repelir a 
cumulação indevida consiste nos embargos do devedor. 

E O prazo para apresentação de embargos do devedor tem 
início da juntada aos autos da prova da intimação da 
penhora. Em se tratando de execução por carta, se os 
embargos discutem a validade dos atos praticados no juízo 
deprecado, o prazo flui a partir da juntada aos autos do 
mandado de intimação da carta precatória; se, no entanto, a 
competência for do juízo deprecante, por veicularem os 
embargos outras matérias, o prazo conta-se da juntada da 
carta precatória cumprida aos autos principais. 

  
QUESTÃO 71  
 

Em tema de reclamação para a preservação da competência e 
garantia de autoridade das decisões do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa incorreta: 
 

A Conforme entendimento consolidado na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, a norma que prevê a 
reclamação constitucional para o STF e o STJ pode ter 
aplicação analógica aos Estados-membros e ao Distrito 
Federal, ausente previsão legislativa local, por força do 
pacto federativo e dos princípios da simetria e da 
efetividade das decisões judiciais.  

B É cabível reclamação para o Supremo Tribunal Federal 
contra decisão de primeiro grau de jurisdição, para 
assegurar o efeito vinculante das decisões proferidas tanto 
na Ação Declaratória de Constitucionalidade, quanto na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

C O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor 
reclamação fundada em comando emanado de controle 
concentrado de constitucionalidade, à vista de 
contrariedade em decisões dos órgãos do Poder Judiciário, 
assim como da Administração Pública, que afrontem a 
autoridade do Supremo Tribunal Federal. 

D O procedimento da reclamação prevê a concessão de 
medida preventiva pelo relator, que, para evitar dano 
irreparável, determinará a suspensão do processo ou do ato 
impugnado, bem assim, no uso do poder geral de cautela, 
poderá ordenar a providência liminar adequada ao caso 
concreto. 

E O Ministério Público sempre que não for o autor da 
reclamação para o Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça deverá opinar como fiscal da lei, em 
posição semelhante à atuação ministerial no mandado de 
segurança. 

 

QUESTÃO 72  
 

Examine as proposições que se seguem atinentes à suspensão 
da liminar no mandado de segurança e assinale a alternativa 
incorreta. 
 

A A apreciação de pedido de suspensão da liminar ou dos 
efeitos da sentença concessiva de segurança, nos casos de 
grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
públicas, cabe ao Presidente do Tribunal competente para 
conhecer do recurso respectivo. 

B Da decisão do Presidente do Tribunal que indefere o 
pedido de suspensão ou do acórdão que provê o agravo 
interposto contra a suspensão da segurança, cabe novo 
pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal competente 
para conhecer de eventual recurso especial ou 
extraordinário, conforme tenha a causa, respectivamente, 
fundamento infraconstitucional ou constitucional. 

C O Supremo Tribunal Federal, ao conciliar o sistema legal 
da suspensão de liminar em mandado de segurança, ante a 
superveniência da lei que dispõe sobre a concessão de 
medidas cautelares e antecipatórias contra atos do Poder 
Público, assentou a ausência de prazo em dobro para 
recorrer, quando a parte for o Ministério Público ou a 
Fazenda Pública, no caso de recurso contra decisão que 
concede ou indefere o pedido de suspensão de segurança, 
considerado o prazo de cinco dias para o agravo.  

D Tem legitimidade para deduzir o pedido de suspensão de 
segurança qualquer pessoa que experimentar prejuízo em 
sua órbita jurídica, em razão dos efeitos da liminar 
concedida no mandado de segurança, ainda que não tenha 
figurado na ação, desde que presentes o risco de dano e a 
aparência do direito, admitindo-se, também, a assistência 
litisconsorcial do terceiro interessado em favor da pessoa 
jurídica de direito público requerente da suspensão. 

E A decisão no pedido de suspensão da liminar concedida 
em mandado de segurança, constituindo medida de 
contracautela, pressupõe o exame da ocorrência de 
lesividade aos interesses de ordem pública da coletividade, 
que, somada à plausibilidade das razões opostas à 
pretensão do impetrante, recomende a sustação do ato até 
o julgamento final da ação. 

 
QUESTÃO 73  
 

A respeito das modificações trazidas pela Emenda 
Constitucional nº 45, publicada em 31/12/2004, relativa aos 
tratados internacionais e aos direitos fundamentais, julgue as 
assertivas abaixo, assinalando a correta, à luz do texto da 
Constituição Federal vigente: 
 

A Todos os tratados internacionais têm a mesma hierarquia 
na ordem jurídica brasileira. 

B A partir da referida emenda constitucional há possibilidade 
de tratamento hierárquico distinto para tratados sobre 
direitos humanos, dependendo da forma pela qual foram 
aprovados no Congresso Nacional. 

C A exemplo de outras Constituições de países do Mercosul, 
todos os tratados internacionais sobre direitos humanos no 
Brasil possuem o status de norma constitucional. 

D No Brasil, as normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais oriundas de tratados internacionais têm 
aplicação imediata, não havendo necessidade de 
procedimento legislativo de incorporação do direito 
interno. 

E No Brasil, todos os tratados internacionais sobre direitos 
fundamentais são internalizados como leis 
complementares. 
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QUESTÃO 74  
 

A respeito da competência privativa do Senado Federal, da 
Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal  para 
julgamento de determinados agentes políticos, assinale a 
alternativa correta. 
 

A O impeachment do Presidente de República será 
processado e julgado no Senado Federal, a quem cabe 
também a análise preliminar da admissibilidade da 
acusação. 

B Em caso de crime de responsabilidade cometido por 
membro do Conselho Nacional de Justiça, cabe ao 
Supremo Tribunal Federal o julgamento. 

C Em caso de crime de responsabilidade cometido por 
membro do Conselho Nacional do Ministério Público, 
cabe à Câmara dos Deputados o julgamento. 

D Em caso de infração penal comum cometido por qualquer 
membro do Conselho Nacional de Justiça, cabe ao 
Supremo Tribunal Federal o julgamento. 

E Em caso de contravenção penal comum cometido por 
Ministro do Supremo Tribunal Federal membro do 
Conselho Nacional de Justiça, cabe ao Supremo Tribunal 
Federal o julgamento. 

 
 

QUESTÃO 75  
 
Assinale a alternativa correta, dentre as assertivas abaixo, 
relacionadas ao Conselho Nacional de Justiça: 
 

A O Conselho Nacional de Justiça é, na sua totalidade, 
composto por membros da magistratura nacional. 

B É cabível ato de remoção de magistrado, por interesse 
público, fundado em decisão por maioria relativa do 
Conselho Nacional de Justiça. 

C O Conselho será presidido por Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça. 

D Os membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. 

E Compete ao Conselho, dentre outras funções, o controle da 
atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário. 

 
QUESTÃO 76  
 

Assinale a alternativa incorreta relacionada à composição do 
Conselho Nacional do Ministério Público: 
 

A Os membros do Conselho são investidos na função para 
um mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

B O Conselho é presidido pelo Procurador-Geral da 
República. 

C O Conselho é constituído, dentre outros, por três membros 
do Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal. 

D O Conselho é constituído, dentre outros, por dois cidadãos 
de notável saber jurídico e de reputação ilibada, indicados, 
um, pela Câmara dos Deputados e, outro, pelo Senado 
Federal. 

E O Conselho é constituído, dentre outros, por quatro 
membros do Ministério Público da União, assegurada a 
representação de cada uma de suas carreiras. 

 
 
 
 
 
 
 
  

QUESTÃO 77  
 

Julgue os itens abaixo, relativos à competência do Conselho 
Nacional do Ministério Público, assinalando a alternativa 
correta: 
 

A Zelar pela autonomia funcional, administrativa e 
jurisdicional do Ministério Público, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências. 

B Receber e conhecer as reclamações contra membros ou 
contra órgãos do Ministério Público da União, dos Estados 
e do Ministérios Públicos junto aos Tribunais de Conta. 

C Rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de membros do Ministério Público da União 
ou dos Estados, julgados há menos de um ano. 

D Avocar processos disciplinares em curso, determinar a 
remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com 
subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço 
e aplicar outras sanções penais, assegurada a ampla defesa. 

E Determinar a quebra do sigilo bancário, telefônico e de 
correspondência dos membros do Ministério Público, 
sujeitos a procedimento administrativo disciplinar. 

  
QUESTÃO 78  

 

Assinale a alternativa correta, dentre as assertivas abaixo, 
referentes ao Custeio da Seguridade Social e à contribuição 
dos inativos, consoante o posicionamento da Constituição 
Federal e do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria: 
 

A O Supremo Tribunal Federal considerou constitucional a 
cobrança de inativos e pensionistas instituída no artigo 4º 
da Emenda Constitucional nº 41/03. 

B A argumentação vitoriosa, no julgamento da ADIN, 
relativa à contribuição dos inativos e aos pensionistas, 
dispôs que haveria bitributação, na contribuição dos 
inativos, pelo fato de estes já terem contribuído na 
atividade. 

C Ficou firmado, na jurisprudência do STF, que há direito 
adquirido capaz de evitar um novo regime de tributação ao 
particular que até então não estava sujeito à tributação. 

D O STF considerou constitucional a contribuição dos 
inativos mantendo o teto de isenção previsto na Emenda 
Constitucional nº 41/03. 

E A Emenda Constitucional n. 41/03 criou diferentes faixas 
de isenção para os inativos e para os pensionistas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
tendo, no julgamento da ADIN, o STF mantido as faixas 
originalmente previstas, por ter julgado que essa 
diferenciação não feriria o princípio constitucional da 
isonomia. 

 
QUESTÃO 79  
 

Assinale a alternativa, dentre as assertivas abaixo, que não se 
compatibiliza com a proteção jurídico-constitucional dada à 
propriedade na Constituição de 1988, consoante decisões do 
Supremo Tribunal Federal: 
 

A A desapropriação pode dar-se por necessidade, por 
utilidade ou por interesse social, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro. 

B O direito de instituir parques nacionais, estaduais ou 
municipais há de respeitar o direito de propriedade. 

C A circunstância de o proprietário não poder explorar mata 
existente em seu imóvel por força de vedação contida no 
Código Florestal, não dispensa, o expropriante, do dever 
de indenizá-lo pelo valor dessa mata. 

D Há como expurgar dos cálculos relativos à justa 
indenização, em desapropriação, os índices alusivos à 
inflação de certo período. 

E Para atender ao comando constitucional da justa 
indenização, o valor da indenização deve ser atualizado 
quantas vezes forem necessárias.  
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QUESTÃO 80  
 

Com relação às competências administrativa e legislativa, em 
matéria de meio ambiente, na Constituição Federal Brasileira, 
assinale a alternativa correta: 
 

A Dispor sobre a responsabilidade, por dano ao meio 
ambiente e a bens de valor estético, histórico, turístico e 
paisagístico, é competência exclusiva da União. 

B A noção de poder público, expressa no artigo 225 da 
Constituição da República, refere-se somente à União e ao 
Distrito Federal. 

C A Constituição Federal excluiu da esfera dos Municípios a 
competência de preservar as florestas, a fauna e a flora. 

D A Constituição atribui competências administrativas 
comuns à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

E Não é cabível, aos Estados, o aperfeiçoamento regional 
das normas gerais estabelecidas pela União. 

 
QUESTÃO 81  
 

Em relação aos remédios constitucionais que garantem a 
jurisdição constitucional das liberdades, selecione a alternativa 
correta, de acordo com a jurisprudência do STF e com o texto 
constitucional.  
A Qualquer pessoa natural tem legitimidade para ajuizar a 

ação popular. 
B O mandado de segurança é remédio constitucional para 

proteção de direito individual e coletivo. 
C Os titulares legitimados para a argüição de 

descumprimento de preceito fundamental podem propor 
ação popular. 

D O mandado de injunção e a ação de inconstitucionalidade 
por omissão são dois institutos processuais idênticos, 
vinculados ao combate da omissão constitucional. 

E O habeas data e o habeas corpus surgiram, no sistema 
constitucional brasileiro na mesma época. 

 
QUESTÃO 82  
 

O sistema presidencialista de governo adotado no Brasil faz do 
Presidente da República pessoa de extrema importância para o 
funcionamento efetivo e eficaz do Poder Executivo. Julgue os 
itens abaixo, acerca da configuração do presidencialismo no 
Brasil, em confronto com outros sistemas de governo 
existentes, assinalando a alternativa correta. 

 

A Os Ministros de Estado são nomeados pelo Presidente da 
República após voto de confiança do Congresso Nacional. 

B O Presidente da República, como Chefe de Estado, 
mantém relações com Estados estrangeiros e acredita seus 
representantes diplomáticos. 

C Em um Estado Federado, a Chefia de Estado é partilhada 
entre o Presidente da República e os Governadores de 
Estado. 

D A forma de governo republicana vincula-se 
obrigatoriamente ao sistema de governo presidencialista. 

E O presidencialismo tem sua origem na França.  
QUESTÃO 83  

 

No que se refere aos relevantes enunciados tributários das 
súmulas do STF, em vigor, julgue as alternativas abaixo, 
selecionando a incorreta: 
 

A É legítima a incidência do ICMS na comercialização de 
exemplares de obras cinematográficas, gravados em fitas 
de videocassete. 

B A imunidade tributária conferida a instituições de 
assistência social sem fins lucrativos pelo artigo 150, VI, 
C, da constituição, alcança todas as entidades fechadas de 
previdência social privada, mesmo se houver contribuição 
dos beneficiários. 

C A imunidade prevista no artigo 150, VI, d, da CF abrange 
os filmes e os papéis fotográficos necessários à publicação 
de jornais e periódicos. 

D É inconstitucional a lei que estabelece alíquotas 
progressivas para o imposto de transmissão inter vivos 
sobre bens imóveis (ITBI), com base no valor venal do 
imóvel. 

E O imposto de transmissão inter vivos não incide sobre a 
construção, ou parte dela, realizada, inequivocamente, pelo 
promitente comprador, mas sobre o valor do que tiver sido 
construído antes da promessa de venda.  

QUESTÃO 84  
 

A previsão constitucional que dá competência ao Supremo 
Tribunal Federal para apreciar ato que atente contra preceito 
fundamental da Carta está no artigo 102, § 1º, nos seguintes 
termos: "A argüição de descumprimento de preceito 
fundamental decorrente desta Constituição será apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal, na forma da lei". Esse dispositivo 
constitucional não havia sido regulamentado até o advento da 
Lei nº 9.882, de 1999, que veio dispor sobre o processo e 
julgamento da chamada Argüição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental – ADPF. Consoante a referida 
legislação e a incipiente jurisprudência do STF, sobre o tema, 
selecione a alternativa incorreta: 
 

A Tal como na ação declaratória de constitucionalidade, 
apenas o Supremo Tribunal Federal tem competência para 
processar e julgar esse nosso instituto de controle abstrato 
da constitucionalidade. 

B A Lei nº 9.882/99 não enumerou aqueles dispositivos 
constitucionais que devem ser tidos por "preceitos 
fundamentais". 

C À luz da legislação da ADPF, cabe ressaltar que não se 
pode mais afirmar que "leis municipais e direito pré-
constitucional não podem ser objeto de controle abstrato 
perante o Supremo Tribunal Federal". 

D A ADPF não tem caráter subsidiário, podendo ser utilizada 
mesmo quando for hipótese de ADIN. 

E É incabível a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental contra veto do Chefe do Executivo a projeto 
de lei, dado que o veto constitui ato político do Poder 
Executivo, insuscetível de ser enquadrado no conceito de 
ato do Poder Público, previsto no artigo 1º da Lei 
9.882/99. 

 
QUESTÃO 85  
 
O Constitucionalismo reflete o profundo debate sobre todos os 
aspectos da vida política, social e econômica que domina as 
relações na atualidade. O próprio Constitucionalismo trazia, 
em si, o signo da garantia dos direitos como identificador de 
sua existência. Instrumento limitador do exercício do poder 
estatal, a Constituição cumpria, assim, na garantia dos 
princípios assecuratórios dos direitos fundamentais e da 
separação de poderes o condão de reformular o Estado: estava 
criado o Estado de Direito. A respeito do Constitucionalismo e 
de sua evolução, julgue os itens abaixo, selecionando a 
alternativa incorreta: 
 

A O Constitucionalismo liberal surge em oposição ao 
absolutismo. 

B Para o desenvolvimento do Constitucionalismo e da 
soberania popular, a teoria do contrato social foi 
extremamente relevante. 

C A primeira constituição de um Estado Moderno foi a 
Constituição Americana de 1787, que foi elaborada e 
aprovada por uma Assembléia Constituinte, a Convenção 
de Filadélfia. 

D Maquiavel escreveu O Príncipe, em que observou, 
descreveu e racionalizou a estratégia do príncipe César 
Bórgia. Para ele, o fundamental era a obtenção e a 
conservação do poder, independentemente dos meios, pois 
todos os meios eram legítimos e eram justificados pelos 
fins. Tal teoria foi adotada no constitucionalismo liberal. 

E A Lex Regia era o instituto que, no Direito Romano, servia 
para fundamentar e para limitar o poder do Imperador. Era 
uma doutrina jurídica de acordo com a qual o Imperador 
recebia o seu Poder do povo romano. 
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QUESTÃO 86  
 
Considerando que a função normativa da autorização significa 
conferir a uma pessoa o poder de estabelecer e aplicar normas, 
Kelsen afirmava que uma norma do Direito autoriza pessoas 
determinadas a produzirem normas jurídicas ou a aplicá-las. 
Neste caso, diz-se: o Direito confere a pessoas determinadas 
um poder legal.  Já que, para Kelsen, o Direito regula sua 
própria produção e aplicação, a função normativa da 
autorização desempenha, particularmente, um importante 
papel no direito. Apenas pessoas, às quais o ordenamento 
jurídico confere este poder podem produzir ou aplicar normas 
de Direito. A respeito do conceito, estrutura e função da 
Constituição, segundo Hans Kelsen, e de sua configuração na 
Constituição Brasileira de 1988, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
A A Constituição Brasileira é o fundamento de validade de 

toda a ordem jurídica nacional. 
B A Constituição confere unidade ao ordenamento jurídico, 

tendo em vista que a ordem jurídica não é um sistema de 
normas jurídicas ordenadas no mesmo plano. 

C A ordem jurídica de 1988 é uma construção escalonada de 
diferentes camadas ou de níveis de normas jurídicas. 

D A Constituição de 1988 e o novo Código Civil são o ponto 
comum ao qual se reconduzem todas as normas vigentes 
no âmbito do Estado Brasileiro. 

E A ordem constitucional instituída em 1988 recebeu normas 
anteriores à sua vigência que com ela fossem compatíveis. 

 
QUESTÃO 87  
 
De acordo com a jurisprudência pacificada do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e o texto constitucional vigente, a 
incorporação de normas de direito internacional ao direito 
interno é: 
 
A dualista e monista, simultaneamente, inexistindo conflito 

possível entre a ordem internacional e a ordem interna, nos 
termos da Constituição Brasileira. 

B submetida ao controle de constitucionalidade, consoante 
dispositivo expresso da Constituição Federal. 

C igual à da Constituição da França de 1958, no sentido da 
superioridade do direito internacional. 

D igual à dos Estados Unidos, no sentido da prevalência do 
direito interno sobre os tratados internacionais relativos 
aos direitos humanos, independentemente do quorum de 
aprovação legislativa. 

E depreciativa da supremacia da Constituição Federal sobre 
o direito internacional. 

 
QUESTÃO 88  

 
A soberania estatal manifesta-se pelo exercício, dentre outros, 
de poderes, tais como: cunhar moedas, exigir tributos e dispor 
de forças armadas. Em relação às comunidades 
supranacionais, ao desenvolvimento histórico do Estado e à 
soberania estatal, assinale a alternativa correta. 
 
A O território do Estado é elemento imprescindível para 

demarcação da sua jurisdição. 
B Soberania é característica própria do Estado Federativo, 

não estando presente em outras formas de Estado (unitário 
e confederado). 

C O princípio de autodeterminação dos povos, previsto na 
Constituição Federal de 1988, não se correlaciona à idéia 
de soberania. 

D Com as comunidades supranacionais, surgindo o direito 
comunitário, bem como com o MERCOSUL e outros 
blocos econômicos, o conceito de soberania desaparece. 

E A Constituição brasileira não enfatiza a soberania como 
fundamento da República Federativa.  

QUESTÃO 89  
 
A Constituição pretérita incluía entre os bens dos Estados, os 
lagos e rios em terrenos de seu domínio e os que têm nascente e 
foz no território estadual. Já a Constituição de 1988 tratou o 
tema de forma diversa quando esses rios desembocam em 
outros rios que fluem em direção a outros Estados-membros. 
Assim, à luz do texto da Constituição vigente, analise as 
assertivas abaixo a respeito das competências federativas dos 
recursos hídricos no Brasil, assinalando a correta: 
 
A Em interpretação voltada para o princípio da unidade da 

Constituição, pode-se afirmar ser competência privativa e 
exclusiva da União legislar sobre recursos hídricos. 

B O rio que possui nascente e foz no território de um 
Município brasileiro pertence a este. 

C A caracterização do domínio hídrico como sendo da União 
ou do Estado pode vincular-se à competência para legislar 
e administrar a água. 

D No Brasil, há águas públicas e águas privadas. 
E As águas subterrâneas pertencem à União. 
 

QUESTÃO 90  
 

A Constituição é a lei fundamental e suprema de um Estado, 
que contém um conjunto de normas reguladoras referentes, 
entre outras questões, à forma de governo, à organização dos 
poderes públicos, à distribuição de competências e aos direitos 
e deveres dos cidadãos. As mudanças constitucionais, em 
geral, ocorreram no Brasil no contexto de importantes 
modificações sociais e políticas do país. A respeito da 
evolução do constitucionalismo brasileiro, julgue as 
alternativas abaixo, assinalando a correta: 
 

A A federação é a forma de governo, adotada pelo Brasil, 
desde a Constituição de 1891. 

B O denominado princípio republicano, que surge no Brasil 
com a Constituição de 1824 implica a periodicidade da 
escolha dos governantes. 

C A atual Constituição é, segundo a forma, a origem e a 
estabilidade: formal, histórica e rígida. 

D Na Constituição de 1824, existiam quatro poderes 
(executivo, legislativo, judiciário e moderador), sendo, a 
investidura dos senadores vitalícia. 

E A universalidade do voto é uma característica da primeira 
Constituição Republicana Brasileira. 

 
QUESTÃO 91  
 

Assinale a alternativa correta em relação à responsabilidade 
extracontratual do Estado: 
 

A O Supremo Tribunal Federal entende que a 
http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-
brs?d=INFO&s1=responsabilidade+e+estad
o&u=http://www.stf.gov.br/noticias/inform
ativos/default.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=
THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=INF
ON&p=1&r=8&f=G&l=20 - 
h6#h6http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-
brs?d=INFO&s1=responsabilidade+e+estad
o&u=http://www.stf.gov.br/noticias/inform
ativos/default.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=
THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=INF
ON&p=1&r=8&f=G&l=20 - 
h8#h8responsabilidade civil das pessoas jurídicas de 
direito privado prestadoras de serviço público é objetiva 
relativamente aos usuários do serviço, não se estendendo a 
pessoas outras que não ostentem a condição de usuário. 

B O Supremo Tribunal Federal tem o entendimento de que o 
homicídio cometido, por detento contra preso em 
penitenciária, tem como conseqüência a responsabilização 
do Estado, na modalidade objetiva, porque há o dever de 
zelo pela integridade física do preso. 

C Na apuração administrativa de falta cometida por servidor 
público federal, causador de dano a terceiro, é admitida a 
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verdade sabida para obrigar o agente a ressarcir a 
Administração pelos prejuízos que ele deu causa. 

D O Estado não é responsável civilmente por homicídio 
cometido por preso que, por incúria da guarda 
penitenciária, durante a fuga, no mesmo dia em que 
evadira-se do estabelecimento prisional, pratica homicídio 
premeditadamente planejado contra indivíduo nas 
proximidades da penitenciária, uma vez que o detendo não 
mais se encontrava sob custódia policial. 

E Há responsabilidade do Estado quando o Senado Federal 
não edita resolução para suspender a execução de lei 
declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.  

QUESTÃO 92  
 

Sobre o chamado Terceiro Setor, que abrange os serviços 
sociais autônomos, fundações, associações, cooperativas, 
organizações sociais e organizações da sociedade civil de 
interesse público – OSCIP, pode-se afirmar: 
 

A Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, 
destinado à formação do vínculo de cooperação entre o 
Poder Público e as entidades qualificadas como OSCIP, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade na 
utilização de recursos ou bens de origem pública pela 
organização parceira, darão imediata ciência ao Tribunal 
de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de 
responsabilidade subsidiária. 

B Não é permitida a participação de servidores públicos na 
composição de conselho de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público. 

C Se determinada fundação, atuante no Estado de Goiás, 
estender a sua atividade, estabelecendo filial no Distrito 
Federal, caberá o encargo de velar por ela, em cada um 
deles, respectivamente, ao Ministério Público do Estado de 
Goiás e ao Ministério Público Federal. 

D O exercício das atribuições fiscalizadoras do Ministério 
Público, que decorrem do sentido genérico da sua missão, 
velando pelas fundações, envolve atuação de caráter 
meramente administrativo, que não dispensa, todavia, 
regulação nas leis processuais. 

E Embora os elementos pessoal e patrimonial estejam 
presentes nas fundações, nas associações e nas sociedades, 
diferenciam-se as duas primeiras pela preponderância do 
elemento patrimonial. 

 
QUESTÃO 93  
 

Em relação aos bens públicos, assinale a alternativa correta. 
 

A A alienação de bens imóveis da União, além de 
autorização legislativa expressa, dependerá de avaliação 
prévia e procedimento licitatório na modalidade leilão. 

B O imóvel em que está localizada a sede de uma autarquia, 
desde que de sua propriedade, é bem dominical. 

C Os potenciais de energia hidráulica são bens da União, 
porém são garantidos aos Estados, ao Distrito Federal, aos 
Municípios e a órgãos da Administração Direta da União, 
na forma como dispuser lei ordinária, a participação no 
resultado da exploração dos recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica ou a compensação financeira 
por essa exploração. 

D O bem imóvel tombado de propriedade de sociedade de 
economia mista não pode ser hipotecado. 

E De acordo com o entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal, as ações com direito a voto que 
uma pessoa jurídica de direito público detém em uma 
sociedade de economia mista são bens públicos. 

 
Leia o texto e responda às questões 94 e 95: 
 
“Questão das mais tormentosas é a definição da natureza da 
Lei da Improbidade Administrativa, o que já lhe valeu a 
qualificação de “autêntica babel jurídica”, posto que contém 
normas que, em tese, podem ser enquadradas em diversas 
áreas do direito. Pela leitura da expressão contida no caput do 
art. 12: “independentemente das sanções civis e 

administrativas”, pode-se ter a impressão que a lei em questão 
pertenceria a um ramo novo do direito. Na realidade, 
entretanto, parece-nos que a lei tem uma natureza mista e 
complementar na medida em que tem por objetivo o reforço da 
moralidade administrativa por meio de um sistema de 
penalidades adicionais às sanções tradicionais tanto do direito 
administrativo como do direito penal e do próprio direito 
civil.” (BUENO, Paulo Eduardo. Improbidade administrativa 
no exercício da atividade policial. In SAMPAIO, J. A. L. et al. 
(orgs.), Improbidade Administrativa – 10 anos da Lei n. 
8.429/92. Belo Horizonte, 2002, p. 395-396).” 
 
QUESTÃO 94  
 

Assinale a alternativa incorreta com relação às idéias do 
texto. 
 

 

A O caráter complementar sugerido no texto é evidenciado 
quando se analisa a natureza das sanções estabelecidas 
pela lei, que, em sua maior parte, já estavam previstas, de 
certa forma, no ordenamento jurídico brasileiro. São 
exemplos dessas sanções, a perda de bens e valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, o ressarcimento 
integral do dano e a perda da função pública. 

B A temática da Lei nº 8.249/92 obriga a uma aproximação 
entre o Direito e a Moral, acentuando os laços éticos que 
devem presidir a relação entre o povo e as autoridades. 

C A idéia de reforço à moralidade que o autor atribui às 
normas da Lei da Improbidade pode ser confirmada com o 
uso recorrente em seu texto de conceitos indeterminados. 
É o que ocorre, por exemplo, quando a referida lei define 
como ato de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública qualquer ação ou 
omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições. 

D O artigo 11 da Lei nº 8.249/92 não menciona o princípio 
da eficiência no rol de princípios da administração pública 
que, uma vez contrariados, poderão caracterizar ato de 
improbidade. Todavia, a interpretação conforme a 
Constituição, com a redação que a EC nº 19/98 conferiu ao 
caput do artigo 37, aliada ao fato de que o rol do artigo 11 
não é taxativo, permite afirmar que a violação ao princípio 
da eficiência possa caracterizar ato de improbidade 
administrativa. 

E A conceituação e a definição dos atos de improbidade não 
constituem inovações da Lei nº 8.249/92, pois a Lei 
nº 8.112/90, que instituiu o Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da União, já o fez ao cominar a 
pena de demissão para a prática ato de improbidade 
administrativa. 

 
QUESTÃO 95  
 

Ainda sobre a improbidade administrativa, é correto afirmar: 
. 
A Os membros da Magistratura, do Ministério Público e do 

Tribunal de Contas, por gozarem de vitaliceidade, não se 
sujeitam à aplicação da sanção de perda do cargo, prevista 
na Lei nº 8.249/92. 

B Não obstante os parlamentares sejam agentes públicos 
dotados de certas prerrogativas, a prática, no exercício do 
mandato, de crime de opinião, conquanto imune nas 
esferas civil e criminal, não exclui a aplicação da lei de 
improbidade administrativa. 

C Se o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio 
público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à 
autoridade administrativa responsável pelo inquérito 
declarar a indisponibilidade dos bens do indiciado, 
independentemente de representação ao Ministério 
Público. 

D As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas na 
Lei nº 8.249/92 são imprescritíveis. 
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E As sanções mencionadas no artigo 37, § 4º, da 
Constituição Federal não têm a natureza de sanções penais. 
Além do fato de o ato de improbidade, em si, não 
constituir crime, embora possa eventualmente 
corresponder a algum ilícito previsto na lei penal, não se 
justificaria a ressalva contida na parte final do dispositivo 
constitucional ao admitir a aplicação de medidas 
sancionadoras, “sem prejuízo da ação penal cabível”. 

 
 
 
QUESTÃO 96  
 

Em relação à concessão e permissão de serviços públicos, 
assinale a alternativa correta: 
 

A A exploração de estradas federais por meio de concessão é 
obrigatoriamente precedida de execução de obra pública. 

B O contrato de concessão poderá ser rescindido por 
iniciativa da concessionária no caso de descumprimento de 
norma contratual pelo poder concedente, mediante ação 
judicial movida especialmente para essa finalidade, 
hipótese em que os serviços não poderão ser interrompidos 
ou paralisados até o trânsito em julgado da decisão. 

C É possível que lei estadual autorize, mediante 
procedimento licitatório prévio, a outorga de concessão de 
serviço para fiscalizar as condições de segurança de 
veículos registrados no Departamento de Trânsito local 

D A concessionária ou permissionária de serviço público é 
remunerada pelas tarifas cobradas de seus usuários, sendo 
vedada a possibilidade de outras fontes de renda 
provenientes de receitas alternativas, como, por exemplo, a 
exploração das faixas de domínio das rodovias submetidas 
a essa modalidade de contrato administrativo. 

E A Constituição Federal autoriza que lei ordinária 
excepcione as circunstâncias de outorga de permissão de 
serviço público, desde que em caráter precário, sem 
realização de licitação. 

 
QUESTÃO 97  
 

A política de desenvolvimento urbano executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Nesse 
sentido, a Lei nº 10.257, de 10.6.2001, conhecida como 
“Estatuto da Cidade”, estabelece normas de ordem pública e 
interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em 
prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 
cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Sobre o tema, 
pode-se afirmar: 
 

A São exemplos de institutos jurídicos que constituem 
instrumentos para a consecução da política urbana: a 
desapropriação, o direito de preempção, a outorga onerosa 
do direito de construir e de alterar o uso, a transferência do 
direito de construir e as operações urbanas consorciadas. 

B O tombamento é forma de intervenção do Estado na 
propriedade privada, que tem por objetivo a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional, assim 
considerado o conjunto de bens móveis e imóveis 
existentes no país cuja conservação seja de interesse 
público. Por implicar restrição apenas parcial, à medida 
que não impede o exercício pelo particular dos direitos 
inerentes ao domínio, não confere direito à indenização. 

C Constituem características comuns à servidão de direito 
privado e à servidão administrativa a perpetuidade, a 
indivisibilidade, o uso moderado, a ausência de sua 
configuração por presunção e a extinção pela prescrição. 

D São suscetíveis de serem usucapidas coletivamente as 
áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, ocupadas por população de baixa renda para a 
sua moradia, por mais de dez anos ininterruptos e sem 
oposição, onde não for possível identificar os terrenos 
ocupados por cada possuidor, desde que os possuidores 
não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

E Na hipótese de execução de urbanização posterior à 
constituição do condomínio especial, é possível a sua 
extinção por deliberação favorável tomada por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os 
demais, discordantes ou ausentes.  

QUESTÃO 98  
 

Assinale a alternativa correta. 
 

A O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), em projetos 
de grande porte, após aprovado no âmbito do Poder 
Executivo, deve ser submetido à apreciação do Poder 
Legislativo. 

B A instituição de área Refúgio de Vida Silvestre em área 
particular será precedida de desapropriação quando se 
destinar a assegurar reprodução de fauna local. 

C Na ausência de normatização federal, lei estadual poderá 
disciplinar sobre o funcionamento de usinas nucleares em 
seu território. 

D As reservas biológicas são áreas de posse e domínio 
públicos onde são vedadas visitações públicas, exceto para 
fins educacionais de acordo com o regulamento específico, 
e a pesquisa científica depende de prévia autorização da 
Administração. 

E A conduta omissiva do Estado na boa manutenção de 
equipamentos de produção de energia nuclear e que 
ocasionem danos à saúde da população implicarão a 
responsabilização somente se for comprovada culpa 
estatal. 

 
QUESTÃO 99  
 

Sobre a atuação do Estado na ordem econômica, é correto 
dizer: 
 
A É dispensável a autorização legislativa para a criação de 

empresas, ainda que não haja previsão para esse fim na 
própria lei que instituiu a empresa mista matriz, tendo em 
vista que a lei criadora é a própria medida autorizadora. 

B Não seria dado ao Distrito Federal a edição de lei 
limitando o valor de quantias cobradas em 
estacionamentos particulares, pois, enquanto a União 
regula o direito de propriedade e estabelece as regras 
substantivas de intervenção no domínio econômico, os 
outros níveis de governo apenas exercem o policiamento 
administrativo do uso da propriedade e da atividade 
econômica dos particulares, tendo em vista as normas 
substantivas editadas. 

C O compromisso de cessação, que só poderá ser celebrado, 
pelo CADE ou pela SDE ad referendum do CADE, até o 
encerramento da instrução do processo administrativo, não 
importará confissão quanto à matéria de fato, nem 
reconhecimento de ilicitude da conduta analisada. 

D Não compete ao Ministério Público Federal a promoção da 
execução de julgados do CADE ou do compromisso de 
cessação. 

E As disposições da Lei Federal nº 8.884/94 não se aplicam 
às pessoas jurídicas de direito público, mas apenas às de 
direito privado. 

 
QUESTÃO 100  
 
Em relação aos atos administrativos, assinale a alternativa 
correta.  
A É dispensável a motivação do ato administrativo 
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discricionário. 
B Os motivos declinados em um ato administrativo podem 

ser alterados em defesa judicial apresentada pela 
Administração. 

C O prazo decadencial para a Administração Pública Federal 
anular atos administrativos de efeitos patrimoniais 
contínuos renova-se periodicamente. 

D É dispensável a motivação do ato administrativo quando 
este se destinar apenas a suspender outro ato 
administrativo. 

E A revogação de ato administrativo por motivo de 
conveniência e oportunidade deve respeitar os direitos 
eventualmente adquiridos. 


